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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PASTOS BONS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2024091/2024

Pregão Eletrônico 005/2025

19 TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 119/2025 - Contratação

de empresa especializada no fornecimento parcelado de medicamentos para o

atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de

Pastos Bons/MA

OBJETO: ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL
Fundamentação Legal: Lei n^ 14.133/2021
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Pastos Bons - MA, 26 de Junho de 2026

Solicitação de Manifestação de interesse no Aditivo de Renovação do Contrato n^ 119/2025

À Contratada,

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, endereçada na Rua Urbano Santos, 50, Centro, São Raimundo das

Mangabeiras, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o n®. 00.795.813/0001-15, representada neste ato por

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CPF n? 427.785.143-68.

A Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, por meio do Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ n?

11.885.239/0001-02, por intermédio de sua representante legal, vem, por melo deste, solicitar a manifestação

formal de Interesse quanto à prorrogação do 19 Termo Aditivo de Renovação do Contrato ns 119/2025,

referente ao Processo Administrativo n9 2024091/2024, oriundo do Pregão Eletrônico n9 005/2025, firmado

com ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, inscrito no CNPJ n^ 00.795.813/0001-15.

O referido termo aditivo tem por objeto a renovação do prazo de vigência contratual, visando assegurar a

continuidade da contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de medicamentos para o

atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA, mantendo-se o

valor global de R$ 1.509.999,96 (um milhão, quinhentos e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa

e seis centavos) e as demais condições estabelecidas.

Dessa forma, solicitamos que a contratada encaminhe a manifestação formal de interesse, com Termo de Aceite

e documentação de regularidade no prazo máximo de 03 (três) dias, para fins de prosseguimento dos trâmites

administrativos e contratuais.

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam

necessários.

Atenciosamente,

Vera Lúcia Ferreira Costa

Secretária Municipal de Saúde

;a
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Ofício 12/2026 - Em Resposta

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS -MA

REFERENTE a solicitação enviada a empresa ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPPl SOS

HOSPITALAR COMERCIO & REPRESENTAÇÕES).Oriunda da SECRETARIA DE SAÚDE da

Prefeitura Municipal de PASTOS BONS -MA

EM RESPOSTA A SOLiCITAÇÀO ENVIADA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS

BONS DO CONTRATO N® 119/2025

Tendo em vista a solicitação dessa Administração que diz respeito ao I ®

TERMO DE ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N" 119/2025. servimos do

presente para manifestar a Concordância quanto a renovação do contrato n“ 119/2025. o

prazo do referido contrato por mais 12 (doze) meses, nos mesmos termos e condições do

contrato original.

Declaramos que aceitamos a continuidade de todas as condições impostas pelo

contrato e seus anexos, nos preços contratados, onde já estão considerados e inclusos todos
os custos, diretos e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguro, contribuintes e

obrigações sociais, trabalhistas e previdcnciárias e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto.

Sem mais para o momento, reiteramos com votos elevada estima Cordialmente

SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS - MA. 29 DE JUNHO DE 2026

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO -EPP - CNPJ N® 00.795.813/0(X)1-15

REP LEGAL; ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO
CPF: 427.785.143-68

O*.o* #

. Raào Socai AtemdroGonçtfMPkssarwM -EPP CNP/ 00 79S813A»0M5 lE 12 147 314-7 , 5Ç»s .

Rua Uctwno Smlos N* 50 - Centro - Sio ReanunOo des Mangabetras - MA CEP 65 640-000
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JUSTIFICATIVA PARA O ADITIVO DO CONTRATO

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

Contrato n? 119/2025

Contratada: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, endereçada na Rua Urbano Santos, 50, Centro, São

Raimundo das Mangabeiras, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o nS. 00.795.813/0001-15, representada

neste ato por ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CPF n^ 427.785.143-68;

OBJETO: 19 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 119/2025 que objetiva a contratação de empresa

especiaiizada no fornecimento parcelado de medicamentos para o atendimento às demandas da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA.

DO OBJETO E DA FINALIDADE PÚBLICA DA CONTRATAÇÃO

A presente justificativa tem por finaiidade fundamentar a celebração do 19 Termo Aditivo de Renovação do

Contrato n9 119/2025, firmado entre o Fundo Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA e a

empresa ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, cujo objeto consiste no fornecimento parcelado de

medicamentos destinados ao atendimento das demandas da rede pública municipal de saúde.

O fornecimento de medicamentos representa atividade essencial ao funcionamento do Sistema Único de

Saúde - SUS, constituindo insumo indispensável à assistência farmacêutica municipal, à continuidade dos

tratamentos prescritos aos pacientes e ao adequado funcionamento das unidades de saúde mantidas pelo

Município.

A assistência farmacêutica integra as ações e serviços públicos de saúde garantidos constitucionalmente,

sendo dever da Administração Pública assegurar o abastecimento contínuo de medicamentos necessários ao

atendimento da população, especíalmente daqueles destinados ao tratamento de doenças agudas, crônicas,

atendimento ambulatória!, urgência, emergência e demais programas desenvolvidos pela Secretaria

Municipal de Saúde.

Nesse contexto, a manutenção da contratação revela-se imprescindível para assegurar a continuidade da

política pública de saúde, preservando a regularidade do abastecimento das unidades municipais e evitando

prejuízos ao atendimento dos usuários do SUS.

DA NECESSIDADE DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL

A renovação contratual decorre da necessidade permanente e contínua de fornecimento de medicamentos

para suprir as demandas da Secretaria Municipal de Saúde durante o exercício subsequente.

Ao longo da execução do contrato, constatou-se que o fornecimento vem sendo realizado de forma

satisfatória, atendendo às necessidades da Administração quanto à qualidade dos produtos, regularidade

das entregas e cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.
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Os medicamentos adquiridos destinam-se ao abastecimento contínuo da rede municipal de saúde,

contemplando as necessidades das Unidades Básicas de Saúde, serviços especializados, programas

assfstenciais, atendimento ambulatorlal, ações preventivas e demais atividades desenvolvidas pela

Secretaria Municipal de Saúde.

A interrupção da contratação ocasionaria risco de desabastecimento, comprometendo a continuidade dos

tratamentos médicos, a dispensaçâo regular de medicamentos aos usuários do SUS e o funcionamento das

unidades de saúde, situação incompatível com o interesse público e com o dever constitucional de prestação

dos serviços de saúde.

Além disso, a demanda permanece existente, contínua e previsível, razão pela qual a renovação do contrato

mostra-se medida necessária para assegurar a continuidade do fornecimento durante o novo período de

vigência.

DO INTERESSE PÚBLICO E DA CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS DE SAÚDE

A celebração do presente termo aditivo atende diretamente ao Interesse público, uma vez que assegura a

continuidade do fornecimento de medicamentos indispensáveis à execução das políticas públicas de saúde

desenvolvidas pelo Município.

A eventual interrupção do abastecimento podería comprometer a assistência farmacêutica, ocasionar

descontinuidade de tratamentos, prejudicar pacientes em acompanhamento clínico e reduzir a capacidade

operacional das unidades municipais de saúde.

A prestação dos serviços públicos de saúde possui natureza essencial e contínua, exigindo da Administração

Pública a adoção de medidas que garantam a manutenção do atendimento à população sem interrupções.

Dessa forma, a renovação contratual constitui medida administrativa necessária para preservar a eficiência

dos serviços públicos, assegurar o atendimento aos usuários do SUS e garantir a continuidade das ações

desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde.

DA VANTAJOSIDADE DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL

A renovação do contrato revela-se medida administrativa vantajosa, eficiente e compatível com os princípios

que regem a Administração Pública.

A manutenção da contratação evita a descontinuidade do fornecimento de medicamentos, assegura maior

estabilidade no abastecimento da rede municipal de saúde e afasta os riscos inerentes à interrupção dos

serviços durante a realização de nova contratação.

Além disso, permanecem preservadas as condições originalmente pactuadas, inexistindo alteração da

natureza do objeto contratado, mantendo-se íntegros os critérios técnicos, operacionais e econômicos

estabelecidos no instrumento contratual.
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A renovação mostra-se vantajosa porque:

I - assegura a continuidade do fornecimento de medicamentos destinados à rede pública municipal de saúde;

II - evita riscos de desabastecimento das unidades de saúde;

III - garante a continuidade dos tratamentos farmacológicos oferecidos aos usuários do SUS;

IV-preserva a eficiência da assistência farmacêutica municipal;

V- reduz custos administrativos decorrentes da Instauração imediata de novo procedimento licitatório;

VI - mantém as condições originalmente pactuadas entre as partes;

VII - proporciona maior segurança administrativa, operacional e jurídica na execução contratual.

Verifica-se, portanto, que a renovação atende plenamente ao interesse público e representa a alternativa

mais adequada para assegurar a continuidade da prestação dos serviços de saúde.

DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente Termo Aditivo encontra fundamento na Lei Federal ns 14.133/2021, que autoriza a prorrogação

dos contratos administrativos quando demonstrados o interesse público, a necessidade administrativa, a

vantajosidade da medida e a manutenção das condições que justificaram a contratação originária.

A renovação observa os princípios da legalidade, eficiência, continuidade do serviço público, economicidade,

planejamento, razoabílidade, supremacia do interesse público e segurança jurídica.

A Administração verificou que permanecem presentes os pressupostos que justificaram a contratação inicial,

bem como a necessidade permanente de fornecimento dos medicamentos para atendimento da rede pública

municipal de saúde.

Assim, estando evidenciadas a necessidade administrativa, a vantajosidade da renovação e a compatibilidade

com a legislação aplicável, revela-se juridicamente recomendável a celebração do presente termo aditivo.

DA COMPATIBILIDADE COM O OBJETO ORIGINAL

A renovação contratual mantém Integral compatibilidade com o objeto originalmente contratado,

consistente no fornecimento parcelado de medicamentos destinados ao atendimento das necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA.

Não há modificação da natureza da contratação, inclusão de novos objetos ou alteração da finalidade pública

inícíalmente estabelecida, limitando-se o presente aditivo exclusivamente à prorrogação do prazo de

vigência e da execução contratual, preservando-se todas as condições essenciais pactuadas.

Dessa forma, permanece íntegra a identidade do objeto originalmente contratado, assegurando-se a

continuidade do fornecimento em conformidade com as necessidades da Administração.

CONCLUSÃO
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Diante do exposto, resta plenamente justificada a celebração do 12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato

ns 119/2025, referente ao fornecimento parcelado de medicamentos destinados ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA.

A renovação mostra-se necessária em razão da permanência da demanda administrativa, da essenclalidade

dos medicamentos para o funcionamento da rede pública municipal de saúde e da necessidade de assegurar

a continuidade da assistência farmacêutica prestada à população.

Assim, a formalização do presente aditivo se Justifica porque:

I - o fornecimento de medicamentos constitui serviço essenciai ao funcionamento da rede pública municipal

de saúde;

II - permanece a necessidade administrativa que motivou a contratação original;

111 - a renovação assegura a continuidade do abastecimento das unidades municipais de saúde;

IV- evita a interrupção dos tratamentos e prejuízos aos usuários do Sistema Único de Saúde - SUS;

V- representa medida mais eficiente, econômica e segura para a Administração Pública;

VI - mantém plena compatibilidade com o objeto originalmente contratado;

VII - observa as disposições da Lei Federal n® 14.133/2021, bem como os princípios da legalidade,

continuidade do serviço público, eficiência, economicidade, planejamento, segurança jurídica e interesse

público.

Portanto, à luz do interesse público, da necessidade de garantir o fornecimento contínuo de medicamentos

e da preservação da regularidade dos serviços públicos de saúde, conclui-se pela pertinência, legalidade,

conveniência e vantajosidade da celebração do 12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato n2 119/2025,

como medida indispensável à continuidade da assistência farmacêutica e ao adequado funcionamento da

rede municipal de saúde de Pastos Bons/MA.

Pastos Bons - MA, 29 de Junho de 2026

mi
Vera Lúcia Ferreira Costa Mote

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n2 08/2025
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Pastos Bons - MA, 29 de Junho de 2026

Para: Bernardino Rego Neto

Senhor Procurador Municipal de Pastos Bons-MA,

Tendo em vista o iminente encerramento da vigência do contrato em questão e a

necessidade de celebrar termo aditivo de renovação do Contrato n^ 119/2025 que objetiva a

contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de medicamentos para o

atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA,

solicitamos a Vossa Senhoria que emita parecer jurídico sobre a legalidade do justificado e

requerido.

Pedimos ainda, que sendo possível, seja elaborada a minuta do termo aditivo.

Sem mais pedimos a maior brevidade possível.

Atenciosamente.

rmiHA Wa.
Vera Lúcia Ferreira Cos'

Secretária Municipal de Saúde

Portaria n? 08/2025

ota
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Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL
Contrato 119/2025

Contratada: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, endereçada na Rua Urbano Santos, 50, Centro, São

Raimundo das Mangabeiras, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o n^. 00.795.813/0001-15, representada neste

ato por ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CPF n^ 427.785.143-68;

OBJETO: 1^ Termo Aditivo de Renovação do Contrato 119/2025 que objetiva a contratação de empresa

especializada no fornecimento parcelado de medicamentos para o atendimento às demandas da Secretaria Municipal

de Saúde do Município de Pastos Bons/MA.

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS. LEI FEDERAL N^ 14.133/2021. TERMO

ADITIVO RENOVAÇAO

FORNECIMENTO PARCELADO DE MEDICAMENTOS.

ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. POLÍTICA PÚBLICA DE

SAÚDE. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE.

CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL.
INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO. PRINCÍPIOS DA

EFICIÊNCIA,

DE CONTRATUAL.

LEGALIDADE,

ECONOMICIDADE, SEGURANÇA JURÍDICA, MOTIVAÇÃO,

PLANEJAMENTO,

CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO E SUPREMACIA DO
INTERESSE PÚBLICO. ARTIGOS 5?, 6% 11, 92, 106,107 E 124 DA

LEI N5 14.133/2021. ARTIGOS 6^ E 196 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL. ART. 37, CAPUT E INCISO XXI, DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. POSSIBILIDADE JURIDICA DA

RENOVAÇÃO CONTRATUAL.

I - RELATÓRIO

Vieram os presentes autos administrativos a esta Assessoria Jurídica para análise e emissão de parecer acerca da

legalidade da celebração do D Termo Aditivo de Renovação do Contrato n^ 119/2025, celebrado entre o Fundo

Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA, inscrito no CNPJ n^ 11.885.239/0001-02, e a empresa ALEANDRO

GONÇALVES PASSARINHO, inscrita no CNPJ n^ 00.795.813/0001-15.

O contrato originário decorreu do Pregão Eletrônico n^ 005/2025, vinculado ao Processo Administrativo n^

2024091/2024, tendo por objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de
medicamentos destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pastos
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Bons/MA, objetivando assegurar o abastecimento contínuo da rede pública municipal de saúde e garantir a regular

execução das ações e serviços públicos de assistência farmacêutica.

Submete-se ao exame desta Assessoria Jurídica a formalização do l® Termo Aditivo de Renovação, mediante o qual

se pretende prorrogar a vigência do ajuste pelo período compreendido entre 04 de julho de 2026 e 04 de julho de

2027, permanecendo inalteradas todas as demais cláusulas contratuais originalmente pactuadas, inclusive quanto ao

objeto, às especificações técnicas, às obrigações das partes e às condições essenciais da contratação.

O valor global do contrato permanece fixado em R$ 1.509.999,96 (um milhão, quinhentos e nove mil, novecentos e

noventa e nove reais e noventa e seis centavos), revelando-se a renovação instrumento destinado exclusivamente à

continuidade da execução contratual, sem alteração da natureza jurídica do ajuste ou modificação da finalidade

pública originalmente perseguida.

Consta dos autos que a Administração Pública justificou a necessidade da renovação contratual em razão da

permanência da demanda administrativa, da continuidade do fornecimento dos medicamentos indispensáveis ao

funcionamento da rede municipal de saúde e da necessidade de evitar solução de continuidade no abastecimento

farmacêutico, circunstâncias que evidenciam a manutenção do interesse público que motivou a contratação

originária.

Verifíca-se, ainda, que o procedimento administrativo foi regularmente instruído, encontrando-se acompanhado da

documentação necessária à apreciação jurídica da matéria.

É o relatório.

n - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

A) DA NATUREZA JURÍDICA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO E DA SUPREMACIA DO

INTERESSE PÚBLICO

A contratação administrativa destinada ao fornecimento de medicamentos insere-se no conjunto de instrumentos

jurídicos utilizados pelo Estado para viabilizar a concretização de direitos fundamentais assegurados pela

Constituição da República, assumindo natureza jurídica eminentemente instrumental, porquanto não se destina à

satisfação de interesses patrimoniais da Administração Pública, mas à efetivação de políticas públicas voltadas à

proteção da vida, da saúde e da dignidade da pessoa humana.

Diferentemente das relações contratuais regidas exclusivamente pelo direito privado, os contratos administrativos

submetem-se a regime jurídico próprio, caracterizado pela presença de prerrogativas conferidas à Administração

Pública com a finalidade de assegurar a prevalência do interesse coletivo sobre interesses individuais, preservando-se,

simultaneamente, a segurança jurídica, a legalidade e o equilíbrio das relações contratuais.
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A supremacia do interesse público, princípio estruturante do Direito Administrativo brasileiro, constitui

fundamento jurídico da própria existência dos contratos administrativos, impondo que sua interpretação seja sempre

orientada pela finalidade pública que legitimou sua celebração.

Nesse contexto, a contratação destinada ao fornecimento parcelado de medicamentos ultrapassa a dimensão

meramente patrimonial do contrato administrativo, integrando verdadeira política pública permanente de assistência

farmacêutica, indispensável ao funcionamento do Sistema Único de Saúde e à concretização do direito fundamental

à saúde assegurado pela Constituição Federal.

Dispõe 0 art. 6^ da Constituição da República:

”Art. 6^ São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição."

Complementando essa proteção constitucional, estabelece o art. 196 da Constituição Federal:

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais

e econômicas que visem à redução do irsco de doença e de outros agravos e ao acesso universal

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."

As normas constitucionais acima transcritas evidenciam que o fornecimento de medicamentos não representa mera

atividade administrativa discricionária, mas constitui dever jurídico imposto ao Poder Público, cuja concretização

depende da manutenção de uma cadeia contínua de abastecimento farmacêutico capaz de assegurar atendimento

adequado à população usuária da rede pública municipal de saúde.

Sob essa perspectiva, a renovação contratual revela-se medida diretamente vinculada à concretização de direitos

fundamentais, razão pela qual sua análise jurídica deve privilegiar a máxima efetividade da política pública de saúde,

evitando soluções que possam comprometer a continuidade da assistência farmacêutica oferecida pelo Município.

Como ensina Marçal Justen Filho:

"O contrato administrativo não é um fim em si mesmo. Sua existência jurídica somente se

legitima enquanto mecanismo destinado à satisfação das necessidades coletivas, razão pela

qual sua interpretação deve ser funcionalizada ao interesse público."

A lição do renomado administrativista evidencia que a finalidade do contrato administrativo deve prevalecer como

elemento central de sua interpretação.
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Assim, quando a renovação contratual mostra-se indispensável para assegurar a continuidade do fornecimento de

medicamentos e preservar a regular execução das políticas públicas de saúde, sua celebração encontra pleno respaldo

no regime jurídico instituído pela Constituição da República e pela Lei n^ 14.133/2021.

Também leciona Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

"O princípio da supremacia do interesse público está na base de todo o direito público e

vincula a atuação administrativa à realização das finalidades coletivas previstas em lei."

Essa orientação doutrinária reafirma que a Administração Pública possui o dever jurídico de adotar todas as medidas

legalmente admitidas para garantir a continuidade das políticas públicas essenciais, especialmente quando

relacionadas à tutela da saúde, da vida e da dignidade da pessoa humana.

A renovação do contrato, portanto, não constitui simples faculdade administrativa, mas providência juridicamente

adequada para assegurar a permanência do abastecimento da rede municipal de saúde, preservando-se integralmente

a finalidade pública que justificou a contratação originária.

B) DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DA RENOVAÇÃO CONTRATUAL Ã LUZ DOS ARTIGOS 106,

107 E 124 DA LEI N? 14.133/2021

A Lei Federal n? 14.133/2021 disciplinou de forma expressa a possibilidade de prorrogação da vigência dos contratos

administrativos, reconhecendo que determinadas contratações destinadas ao atendimento continuado das

necessidades da Administração Pública reclamam estabilidade suficiente para assegurar a continuidade das políticas

públicas e evitar descontinuidade na prestação dos serviços essenciais.

O regime jurídico instituído pela nova Lei de Licitações prestigia o planejamento administrativo e a eficiência da

gestão pública, permitindo a renovação contratual sempre que demonstradas a permanência da necessidade

administrativa, a vantajosidade da continuidade do ajuste e a observância dos pressupostos legais.

Dispõe o art. 106 da Lei n^ 14.133/2021:

”Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com prazo de até 5 (cinco) anos nas

hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, observadas as seguintes diretrizes:

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante deverá atestar a maior

vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação plurianual;

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência

de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção;

III - a Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser

de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não

mais lhe oferece vantagem."
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Na mesma linha, estabelece o art. 107 da Lei n? 14.133/2021:

"Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderáo ser prorrogados

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital e

que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos

para a Administração."

A leitura conjugada desses dispositivos evidencia que a renovação contratual não constitui medida excepcional, mas

mecanismo expressamente previsto pelo legislador para assegurar a continuidade das contratações de natureza

continuada, evitando descontinuidade administrativa, desperdício de recursos públicos e comprometimento das

políticas públicas em execução.

No caso específico do fornecimento parcelado de medicamentos, a natureza continuada da contratação é manifesta.

O abastecimento da rede pública de saúde não pode sofrer interrupções periódicas em razão do encerramento formal

da vigência contratual, sob pena de comprometimento da assistência farmacêutica, desabastecimento das unidades

de saúde, interrupção de tratamentos médicos e grave prejuízo ao interesse público primário.

Também merece destaque o disposto no art. 124 da Lei m 14.133/2021:

"Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas

justificativas, nos seguintes casos:"

Embora referido dispositivo discipline as hipóteses gerais de alteração contratual, sua interpretação sistemática reforça

que coda modificação ou renovação do contrato administrativo deve estar acompanhada de adequada motivação e

de demonstração objetiva da necessidade administrativa, requisitos que se mostram plenamente satisfeitos no

presente procedimento.

A doutrina igualmence prestigia essa compreensão.

Ensina Hely Lopes Meirelles:

"A finalidade precípua da Administração é a realização do interesse público, e coda atividade

administrativa deve orientar-se para esse objetivo."

Nessa perspectiva, a renovação contratual revela-se medida juridicamente adequada, porquanto preserva a

continuidade do fornecimento de medicamentos indispensáveis ao funcionamento da rede municipal de saúde,

mantendo inalterada a identidade do objeto contratado e assegurando a plena realização da finalidade pública que

justificou a contratação originária.
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A solução adotada mostra-se, portanto, inteiramente compatível com os princípios da legalidade, da eficiência, do

planejamento, da continuidade do serviço público, da economicidade e da supremacia do interesse público,

encontrando sólido amparo na Constituição Federal, na Lei n^ 14.133/2021 e na melhor doutrina administrativista

contemporânea.

C) DA CONTINUIDADE DO SERVIÇO PÚBLICO, DA ESSENCIALIDADE DO FORNECIMENTO

DE MEDICAMENTOS E DA NECESSIDADE DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

A análise da legalidade da renovação contratual ora submetida à apreciação desta Assessoria Jurídica exige

interpretação sistemática da Constituição da República e da Lei Federal n® 14.133/2021, especialmente sob a

perspectiva da proteção da continuidade dos serviços públicos e da efetivação do direito fundamental à saúde.

Com efeito, o objeto contratual não se limita ao simples fornecimento de bens de consumo destinados ao patrimônio

administrativo. Trata-se de contratação voltada ao abastecimento contínuo da rede municipal de saúde com

medicamentos indispensáveis à execução das políticas públicas de assistência farmacêutica, permitindo o

atendimento regular dos pacientes assistidos pelas unidades de saúde do Município de Pastos Bons/MA.

A natureza jurídica dessa contratação evidencia sua absoluta essencialidade.

Os medicamentos constituem insumos estratégicos para a manutenção das atividades assistenciais desenvolvidas pelo

Sistema Único de Saúde, sendo imprescindíveis ao tratamento de enfermidades, ao controle de doenças crônicas, à

execução de procedimentos médicos, ao atendimento de urgências e emergências e à preservação da vida e da

integridade física dos usuários da rede pública.

Por essa razão, eventual descontinuidade no fornecimento dos medicamentos contratados possui potencial para

produzir consequências significativamente gravosas à coletividade, comprometendo tratamentos em curso,

ocasionando desabastecimento das unidades de saúde, dificultando a atuação das equipes multiprofissionais e

reduzindo a capacidade operacional da Administração Pública na execução de suas obrigações constitucionais.

A continuidade da assistência farmacêutica, portanto, não representa mera conveniência administrativa.

Constitui verdadeiro dever jurídico imposto ao Poder Público pela Constituição Federal, cuja concretização exige

planejamento permanente, adequada gestão contratual e utilização dos instrumentos legalmente previstos para

impedir qualquer solução de continuidade capaz de comprometer a efetividade das políticas públicas de saúde.

Nesse contexto, a renovação do Contrato n^ 119/2025 revela-se medida absolutamente compatível com o interesse

público, porquanto assegura a manutenção do fornecimento dos medicamentos indispensáveis ao funcionamento

regular da rede municipal de saúde durante novo período de vigência, preservando-se integralmente a finalidade

pública da contratação originária.
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Não se trata de nova contratação nem de ampliação indevida do objeto inicialmcnte licitado.

A renovação contratual limita-se à prorrogação temporal da relação jurídica já existente, permanecendo inalteradas

as especificações técnicas, as obrigações assumidas pelas partes, os critérios de execução contratual, a identidade do

objeto licitado e todas as demais condições essenciais originalmente pactuadas.

Essa circunstância demonstra que a Administração Pública não promove qualquer inovação contratual incompatível

com o procedimento licitatório originário.

Ao contrário, utiliza mecanismo expressamente autorizado pela Lei n® 14.133/2021 para assegurar que uma

contratação regularmente celebrada continue produzindo os efeitos necessários à satisfação do interesse público,

evitando custos desnecessários, descontinuidade administrativa e riscos ao abastecimento da rede municipal de saúde.

A doutrina administrativista é firme ao reconhecer que a continuidade dos serviços públicos constitui princípio

estruturante do regime jurídico-administrativo.

Nesse sentido, leciona Celso Antônio Bandeira de Mello:

"O princípio da continuidade dos serviços públicos impede que atividades essenciais à

coletividade sejam interrompidas por circunstâncias evitáveis, impondo à Administração a

adoção das medidas necessárias para assegurar sua prestação regular e permanente."

A profundidade dessa lição evidencia que a Administração Pública não apenas pode, mas deve adotar todas as

providências juridicamente admitidas para impedir a interrupção de serviços essenciais, especialmente quando

relacionados à proteção de direitos fundamentais constitucionalmente assegurados.

No mesmo sentido, ensina Marçal Justen Filho;

"A contratação administrativa deve ser interpretada como instrumento de realização do

interesse público, sendo incompatível com sua finalidade qualquer solução que produza

paralisação desnecessária das atividades administrativas.”

Essa compreensão reforça que a renovação contratual representa mecanismo de concretização da finalidade pública,

preservando a eficiência administrativa e assegurando que a política municipal de assistência farmacêutica permaneça

sendo executada de forma regular, contínua e eficiente.

Diante desse contexto, revela-se inequívoco que a celebração do presente termo aditivo atende diretamente ao

interesse público primário, preservando a continuidade do fornecimento de medicamentos, garantindo a estabilidade
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da execução contratual e permitindo que o Município continue cumprindo suas obrigações constitucionais perante

a coletividade.

D) DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, EFICIÊNCIA, PLANEJAMENTO, ECONOMICIDADE,

MOTIVAÇÃO, SEGURANÇA JURÍDICA, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E

SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO

A validade dos atos administrativos não decorre exclusivamente da existência de autorização legal expressa, mas

também da observância dos princípios que estruturam o regime jurídico da Administração Pública.

Esses princípios possuem natureza normativa e vinculam integralmente a atuação do gestor público, funcionando

como parâmetros de interpretação, integração e controle da atividade administrativa.

O art. 37, caput, da Constituição da República estabelece:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (...)."

Por sua vez, o art. 5^ da Lei Federal n^ 14.133/2021 amplia esse sistema principiológico ao determinar:

"Art. 55 Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável {...)."

À luz desses comandos normativos, verifica-se que a renovação do Contrato n® 119/2025 observa rigorosamente

todos os princípios que regem a contratação pública.

O princípio da legalidade encontra-se plenamente atendido, uma vez que a renovação possui fundamento direto nos

arts. 106 e 107 da Lei ns 14.133/2021, sendo precedida de regular instrução processual, justificativa administrativa,

demonstração da continuidade da necessidade pública e verificação da manutenção da vantajosidade da contratação.

O princípio da eficiência igualmente resta preservado.

A continuidade da execução contratual impede desabastecimentos, assegura regularidade no atendimento das

unidades de saúde, evita interrupções na assistência farmacêutica e permite que os recursos públicos sejam
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empregados de maneira racional, reduzindo custos administrativos decorrentes da instauração de novo procedimento

licitatório quando a contratação existente permanece apta a satisfazer plenamente o interesse público.

Sob a perspectiva do planejamento, verifica-se que a renovação contratual representa consequência lógica da gestão

administrativa responsável.

As políticas públicas de saúde exigem abastecimento contínuo e previsível de medicamentos, razão pela qual a

legislação autoriza expressamente a prorrogação de contratos dessa natureza, permitindo que a Administração

mantenha regularidade na execução de suas ações sem prejuízo à coletividade.

Também o princípio da economicidade recomenda a manutenção da contratação.

A instauração de novo procedimento licitatório, além de demandar tempo, mobilização administrativa e custos

operacionais, poderia gerar riscos concretos de descontinuidade no fornecimento dos medicamentos, circunstância

incompatível com a natureza essencial da assistência farmacêutica.

Sob o enfoque da motivação, observa-se que o procedimento administrativo demonstra, de forma objetiva e

suficientemente fundamentada, a permanência da necessidade pública, a essencialidade do objeto contratado, a

conveniência administrativa da renovação e a existência de interesse público na continuidade da relação contratual.

Quanto à segurança jurídica, verifica-se que a renovação preserva integralmente as condições originalmente

pactuadas, mantendo a identidade do objeto, as especificações técnicas, as obrigações das partes e a finalidade pública

do contrato, circunstância que reforça a estabilidade das relações administrativas e reduz significativamente riscos de

questionamentos futuros.

Os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade também orientam a solução adotada.

A Administração Pública não promove alteração arbitrária do contrato nem amplia indevidamente as obrigações

inicialmente assumidas pela contratada.

Limita-se, unicamente, a prorrogar a vigência de uma contratação cuja necessidade permanece plenamente

demonstrada, adotando providência adequada, necessária e proporcional à finalidade pública perseguida.

Por fim, o princípio da supremacia do interesse público revela-se o verdadeiro fundamento material da renovação

contratual.

A manutenção do ajuste não busca favorecer interesses particulares da empresa contratada, mas assegurar que a

população continue tendo acesso regular aos medicamentos disponibilizados pela rede pública municipal de saúde.
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preservando a continuidade da assistência farmacêutica e concretizando o dever constitucional do Estado de

promover ações e serviços destinados à proteção da saúde.

Como leciona Hely Lopes Meirelles:

"A finalidade precípua da Administração é a realização do interesse público, e toda atividade

administrativa deve orientar-se para esse objetivo."

Essa clássica lição sintetiza a essência jurídica do presente procedimento.

A renovação contratual não constitui simples ato de gestão administrativa, mas instrumento de preservação da

continuidade das políticas públicas de saúde, revelando-se plenamente compatível com a Constituição Federal, com

a Lei n^ 14.133/2021 ecom os princípios que regem toda a atuação da Administração Pública.

E) DOS ENTENDIMENTOS DA DOUTRINA ADMINISTRATIVISTA, DA JURISPRUDÊNCIA DOS

TRIBUNAIS DE CONTAS E DA REGULARIDADE JURÍDICO-FORMAL DO PROCEDIMENTO

A análise conclusiva acerca da viabilidade jurídica da celebração do presente Termo Aditivo de Renovação exige que

o procedimento administrativo seja apreciado não apenas sob a perspectiva da estrita legalidade formal, mas também

à luz da finalidade constitucional dos contratos administrativos, da orientação consolidada da doutrina especializada

e dos entendimentos fimrados pelos órgãos de controle externo.

A moderna teoria dos contratos administrativos reconhece que a contratação pública não constitui finalidade em si

mesma, mas instrumento jurídico destinado à realização das atribuições constitucionais do Estado. Em razão disso, a

interpretação das normas constantes da Lei Federal n® 14.133/2021 deve ocorrer sempre de maneira sistemática,

funcional e teleológica, privilegiando a efetividade do interesse público sem afastar a necessária observância da

legalidade, da segurança jurídica e da motivação administrativa.

Nas contratações voltadas ao fornecimento contínuo de medicamentos, essa compreensão assume especial relevância,

uma vez que o objeto contratado encontra estreita vinculação com a concretização do direito fundamental à saúde,

previsto no art. 1% da Constituição Federal, cuja efetividade depende da manutenção ininterrupta da assistência

farmacêutica oferecida pelo Poder Público.

Não se desconhece que o procedimento licitatório possui como finalidade assegurar isonomia entre os licitantes e

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. Todavia, concluída regularmente a licitação e celebrado

validamente o contrato, passa a prevalecer a necessidade de sua adequada execução, observando-se os mecanismos

legais que permitam à Administração assegurar a continuidade das políticas públicas que justificaram a contratação

originária.

É exatamente nesse contexto que se insere a renovação contratual ora examinada.
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A doutrina administrativisca há muito reconhece que a prorrogação dos contratos de fornecimento contínuo

constitui mecanismo legítimo de gestão contratual, desde que presentes os pressupostos legais autorizadores,

especialmcnte a permanência da necessidade administrativa, a demonstração da vantajosidade da manutenção do

ajuste e a preservação das condições originalmente pactuadas.

Nesse sentido, leciona Marçaljusten Filho:

"A continuidade da execução contratual representa mecanismo de concretização da

finalidade pública, não se justificando a substituição do contrato quando sua manutenção

revela-se mais eficiente e vantajosa para a Administração."

A lição acima evidencia que a renovação contratual não representa exceção ao regime jurídico das licitações, mas

consequência natural da busca pela eficiência administrativa e pela adequada realização das finalidades públicas
atribuídas ao Estado.

Na mesma linha, ensina Joel de Menezes Niebuhr:

"A prorrogação contratual deve ser compreendida como

finalidade pública do contrato, especialmente quando a extinção prematura do ajuste

ocasionar prejuízos à Administração e à coletividade."

de proteção damecanismo

O ensinamento do referido administrativista harmoniza-se integralmente com a situação verificada nos presentes
autos.

A interrupção da contratação implicaria riscos concretos de desabastecimento da rede municipal de saúde,

comprometendo tratamentos médicos, programas de assistência farmacêutica e o regular funcionamento das

unidades públicas responsáveis pelo atendimento da população.

lambém merece destaque a lição de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"A continuidade contratual constitui instrumento de proteção da eficiência administrativa

e da supremacia do interesse público, devendo ser privilegiada sempre que presentes os

pressupostos legais que autorizem sua manutenção."

A orientação doutrinária demonstra que a renovação contratual, quando precedida da devida motivação

administrativa e da demonstração da permanência da necessidade pública, representa providência juridicamente

recomendável, por preservar simultaneamente a eficiência administrativa, a economicidade e a continuidade dos

serviços públicos.
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No âmbito da jurisprudência administrativa, o Tribunal de Contas da União consolidou entendimento no sentido

de que a prorrogação dos contratos de fornecimento contínuo revela-se plenamente admissível quando demonstradas

a vantagem para a Administração, a manutenção das condições inicialmente pactuadas, a regularidade da contratada

e a observância dos requisitos previstos na legislação.

Da mesma forma, os Tribunais de Contas estaduais têm reiteradamente afirmado que a continuidade contratual

constitui medida compatível com os princípios da eficiência, economiddade e planejamento, desde que regularmente

motivada e formalizada mediante procedimento administrativo devidamente instruído.

A atuação dos órgãos de controle evidencia que o exame da legalidade das renovações contratuais não se limita à

verificação mecânica da existência de autorização legal, abrangendo igualmente a análise da finalidade pública do

ajuste, da adequação da motivação apresentada pela Administração e da compatibilidade da medida com os princípios

constitucionais que regem a atividade administrativa.

No caso concreto, verifica-se que todos esses requisitos encontram-se plenamente satisfeitos.

A instrução processual revela procedimento administrativo tecnicamente consistente, suficientemente motivado e

integralmente compatível com o regime jurídico estabelecido pela Lei federal n^ 14.133/2021.

Da análise dos autos constata-se a presença dos seguintes elementos essenciais:

I - justificativa administrativa demonstrando a permanência da necessidade pública que motivou a contratação

originária;

II - manifestação técnica evidenciando a imprescindibilidade da continuidade do fornecimento parcelado de

medicamentos destinados ao atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Saúde;

lU - demonstração da vantajosidade administrativa decorrente da renovação contratual, em comparação com

eventual instauração de novo procedimento licitatório;

IV - comprovação da manutenção das condições de habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e econômico-

financeira da empresa contratada;

V - existência de disponibilidade orçamentária suficiente para suportar as despesas decorrentes da renovação

contratual;

VI - elaboração da minuta do respectivo Termo Aditivo de Renovação;

VII - preservação integral do objeto originalmente contratado, das especificações técnicas, dos preços pactuados, das

obrigações assumidas pelas partes e da finalidade pública da contratação;

vni observância dos princípios da legalidade, motivação, eficiência, planejamento, economiddade,

proporcionalidade, razoabilidade, segurança jurídica, continuidade do serviço público e supremacia do interesse

público.
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Verifíca-se, portanto, que a renovação pretendida não implica inovação contratual, alteração da natureza do objeto

licitado ou modificação substancial das obrigações inicialmente assumidas pelas partes.

Ao contrário, limita-se a assegurar a continuidade temporal de uma contratação regularmente celebrada, preservando

integralmente

medicamentos necessários ao atendimento da população usuária do Sistema Único de Saúde.

identidade jurídica e garantindo que a Administração Pública continue dispondo dossua

A providência revela-se, assim, plenamente compatível com a Constituição Federal, com a Lei n^ 14.133/2021, com

a doutrina administrativista contemporânea e com a orientação consolidada dos órgãos de controle externo.

III - CONCLUSÃO

Ante todo o exposto, examinados os elementos constantes do Processo Administrativo 2024091/2024, a legislação

aplicável, os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, a Lei Federal n^ 14.133/2021, a doutrina

administrativista especializada e os entendimentos consolidados dos órgãos de controle, esta Assessoria Jurídica

conclui que a celebração do I2 Termo Aditivo de Renovação do Contrato n^ 119/2025 mostra-se plenamente

compatível com o ordenamento jurídico vigente.

A renovação contratual encontra fundamento jurídico expresso nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021,

constituindo mecanismo legal destinado a assegurar a continuidade das contratações de fornecimento contínuo,

desde que demonstradas a permanência da necessidade administrativa, a vantajosidade da manutenção do ajuste e a

observância dos requisitos legais, circunstâncias devidamente evidenciadas nos presentes autos.

O objeto contratual — consistente no fornecimento parcelado de medicamentos destinados ao atendimento das

demandas da Secretaria Municipal de Saúde — possui natureza manifestamente essencial, por estar diretamente

vinculado à efetivação do direito fundamental à saúde, à continuidade da assistência farmacêutica e à preservação da

vida e da dignidade dos usuários da rede pública municipal de saúde.

A descontinuidade da contratação poderia ocasionar desabastecimento de medicamentos, comprometimento de

tratamentos médicos, interrupção da assistência farmacêutica e prejuízos concretos à execução das políticas públicas

de saúde, circunstâncias incompatíveis com os deveres constitucionais impostos ao Poder Público.

A renovação contratual, ao contrário, preserva a estabilidade da execução administrativa, assegura eficiência na gestão

pública, evita custos desnecessários decorrentes da instauração de novo procedimento licitatório e garante a

continuidade da prestação de serviços públicos essenciais à coletividade.

Constata-se, ainda, que o procedimento administrativo encontra-se regularmente instruído, estando presentes todos

os pressupostos jurídicos necessários à formalização do presente aditivo, inexistindo qualquer elemento que evidencie

afronta à Constituição Federal, à Lei n^ 14.133/2021 ou aos princípios que regem a Administração Pública.
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Diante desse contexto, conclui-se que:

I - a renovação contratual possui fundamento jurídico expresso nos arts. 106 e 107 da Lei Federal n? 14.133/2021;

II - restou suficientemente demonstrada a permanência da necessidade administrativa que justifica a continuidade

da contratação;

m - a manutenção do contrato revela-se mais vantajosa para a Administração Pública, preservando a eficiência

administrativa, a economicidade e a continuidade do fornecimento de medicamentos;

IV - permanecem inalterados o objeto originalmente licitado, as especificações técnicas, as obrigações assumidas pelas

partes e a finalidade pública da contratação;

o procedimento administrativo observa integraimente os princípios da legalidade, motivação, eficiência,

planejamento, economicidade, razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica, continuidade do serviço

público e supremacia do interesse público;

VI - inexistem óbices jurídicos capazes de impedir a formalização do 1^ Termo Aditivo de Renovação do Contrato

n9119/2025.

V

Em consequência, esta Assessoria Jurídica OPINA FAVORAVELMENTE pela celebração do 1^ Termo Aditivo de

Renovação do Contrato n^ 119/2025, firmado entre o Fundo Municipal de Saúde de Pastos Bons/MA e a empresa

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, por entender que a medida encontra integral amparo na

Constituição Federal, na Lei Federal n^ 14.133/2021, na doutrina administrativista, na jurisprudência dos órgãos de

controle e nos princípios que regem a Administração Pública, revelando-se juridicamente legítima,

administrativamente necessária e plenamente orientada à preservação do interesse público primário.

É nosso parecer, salvo melhor entendimento.

Pastos Bons - MA, 1 de Julho de 2026

Bernardino Rego Neto

Procurador Municipal de Pastos Bons-MA

OAB/MA N5 13.551
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AUTORIZAÇÃO DE ADITAMENTO

Assunto: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO CONTRATUAL

Contrato n5 119/2025

Contratada: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, endereçada na Rua Urbano Santos, 50, Centro, Slo

Raimundo das Mangabeiras, Maranhão, inscrita no CNPJ/CPF sob o n^. 00.795.813/0001-15, representada

neste ato por ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CPF 427.785.143-68;

OBJETO: 15 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 119/2025 que objetiva a contratação de empresa

especializada no fornecimento parcelado de medicamentos para o atendimento às demandas da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA.

Considerando a justificativa constante dos autos e a emissão de parecer jurídico favorável ao

aditivo de renovação contratual.

Considerando ainda, que concordamos e entendemos ser possível e legal o aditivo em

conformidade com a lei, AUTORIZAMOS o aditamento contratual.

Formalize-se o termo de aditamento e promova-se as publicações necessárias para que o ato

possa produzir todos os efeitos previsto em lei.

Pastos Bons - MA, 2 de Julho de 2026

'Ma mXm -VPÂAtAAÁj
Vera Lúcia Ferreira Costa Mota

Secretária Municipal de Saúde

Portaria ns 08/2025
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12 TERMO ADITIVO DE RENOVAÇAO DO CONTRATO Ne 119/2025
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS - LEI 14.133/2021

PROCESSO DE ORIGEM

Pregão Eletrônico N2 005/2025

N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2024091/2024

OBJETO CONTRATUAL

12 Termo Aditivo de Renovação do Contrato 119/2025 que objetiva a contratação de empresa

especializada no fornecimento parcelado de medicamentos para o atendimento as demandas da

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA

rt^

L©

VALOR CONTRATUAL

R$ 1.509.999,96 (um milhão, quinhentos e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis

centavos)
$

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

INICIAL: 4 de Julho de 2026

FINAL: 4 de Julho de 2027
.0

DADOS DO CONTRATANTE

Fundo Municipal de Saúde, CNPJ n2 ll.885.239/0001-02

Av Domingos Sertão, sn, Centro, Pastos Bons, Maranhão.

Vera Lúcia Ferreira Costa Mota, CPF n2 322.335.403-44

LLU

DADOS DO CONTRATADO

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CNPJ n2 00.795.813/0001-15

R Urbano Santos, 50, Centro, São Raimundo das Mangabeiras, Maranhão

soshospitalar@hotmail.com, (99) 3532-1646,

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CPF n2 427.785.143-68

O

PREÂMBULO

Aos 2 de Julho de 2026, a Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA, através da Fundo Municipal de Saúde,

inscrita no CNPJ n2 11.885.239/0001-02, e em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 12 de abril de

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de Prorrogação do Prazo de

Vigência e Valor Contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÂO (art. 92,1 e II)

1.1 - O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n2 119/2025

por mais 12 (doze) meses, a partir de 04/07/2026 até 04/07/2027, podendo ser prorrogado sucessivamente,

respeitada a vigência máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei n2 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)
2.1 - O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste Contrato o valor R$1.509.999,96
{um milhão, quinhentos e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos), conforme
descrito no quadro abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO
Item Descrição R$ Unít.Marca Unidade RS TotalQuant.

ADRENALINA IG AMP.IML C/100 UND14 RS 90^2 R$ 1.623.96

RS 8.165,70

HIPOLABOR CX 18

ADENOSINA 6MG/2MLC/50 AMP15 RS 272,19HIPOLABOR CX 30

AGUA P/INJECAO AMP.PLAST.IOML C/200
16 RS 26,11EQUiPLEX a RS 15.666,00600

UND

AMIODARONA INJ. 150MG INLC/100
X3MI

17 HIPOLABOR R$ 79,82 R$3.591,90CX 45

AMINOFILINA 24MG/ML AMP. lOML

C/100 AMP
18 R$ 113,57TEUTO R$ 2.044,26CX 18

AMPICtLINAINJ. IGS/DIL C/50 AMP19 R$ 123,40 RS 9.255.00

RS 7.047,00

ABL CX 75

AMPICILINA INJ. 500MG AMP.S/DILC/50
AMP

20 R$ 93,96ABL CX 75

21 ! ANCORONINJETAVEIAMP RS 0.92HIPOUBOR RS 552.00

RS 8.508,00

RS 19.648,50

AMP 600

22 i BROMOPRIDAINJ.C/50AMP. RS 56.72HIPOUBOR CX 150

23 CEFTRIAXONA lGC/50 AMP RS 130,99BUU CX 150

24 CETAMINA 50MG INJ. lOML •** R$43,60BUU RS 3.270,00FR 75

CIMETIDINA 300MG AMP. 2ML C/100
25 RS 61,46HYPOFARMA RS 13.828,50CX 225

AMP

UNIAO

QUÍMICA
CETOPROFENO 50MG/2MLC/48 AMP26 RS 42,32 R$ 6.348,00CX 150

CIPROFLOXACINO

AMP.200ML

C/l400MG
27 ISOFARMA R$ 17,66 RS 21.192,00UND 1.200

CLORANFENICOL IG AMP.S/DIL C/50
28 R$ 129,60BUU CX RS 11.664,0090

AMP

ENOXAPARINA SODICA 40MG/0,4ML C/ 6
SRINGAS

29 R$ 118,32BUU RS 35.496,00CX 300

MEROPENEM 500MG PO FR/AMP C/25
30 RS 155,47 RS 16.324,35ABL CX 105

AMP

MEROPENEM IG PO FR/AMP Ç/25 AMP31 R$188,76 R$ 14.157,00ABL CX 75

LEVOFLOXACINO 5M6/ML BOLSA C/
lOOML

32 R$ 11,71 R$ 14.052,00CRISTALIA UND 1.200

ENOXAPARINA SODICA 80MG/0,8MLC/6
SERINGAS

33 RS 85,36BUU R$ 12.804,00CX 150

CLONIDINA 150MCG/MIC/30AMP34 R$ 176,85

R$ 32,71

RS 13.263,75CRISTALIA a 75

CLORETO POTÁSSIO 10% AMP.IOML

C/100 AMP
35 R$ 981,30EQUIPLEX CX 30

CLORETO SODtO 10% AMP.IOML C/200
36 R$ 19,99 R$ 899,55EQUIPLEX a 45

AMP

CLORETO DE SODtO 0,9% AMP lOML

C/200 AMP
37 RS 19,99EQUIPLEX R$ 359,82CX 18

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 5

MG/ML CX C/50 AMPOUS

UNIAO

QUÍMICA
38 RS 44,34 R$ 3.325,50CX 75

CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 4MG

INJ AMP 2ML ac/50 AMP
39 RS 30,19 RS 2.264,25HIPOUBOR CX 75

CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 8MG

INJ AMP 2MLCX C/50 AMP
40 RS 30,19 R$ 1.811,40HIPOUBOR CX 60
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R$ 71,5641 i COMPLEXO BAMP.2ML C/100 AMP R$ 32.202,00HYPOFARMA CX 450

UNIAO

química
42 DESLANOSIDEO INJ. 0,2MG C/ 50X2ML RS 43,70 R$ 6.555,00CX 150

1 DEXAMETASONA 2MG/ML AMP. C/100
: AMP

RS 111,74 R$ 25.141,5043 . HYPOFARMA CX 225

t

DEXAMETASONA 4MG/ML AMP. C/100
RS 80,3444 RS 18.076.50HYPOFARMA CX 225

AMP

DIAZEPAN lOMG INJ. C/50X2ML R$ 35,99

R$ 67,77

R$3.239,10

RS 5.082,75

45 • •• SANTISA CX 90

DICLOF. DE POTAS. 75MG AMP.3ML C/100
46 FARMACE CX 75

AMP

DICLOF. DE SODIO 75MGAMP.3ML C/100
R$ 59,27 R$ 17.781,0047 FARMACE CX 300

AMP

DIPIRONA INJ.500MG AMP.2ML C/100
RS 120,93 RS 54.418,5048 HYPOFARMA CX 450

AMP

DIFENIDRAMINA 50MG/ML R$ 272,93 RS 8.187,9049 CRISTALIA CX 30

UNIAO

QUÍMICA
RS 68,05DOLOSAL 50MG INJ. C/25X2ML RS 5.103,7550 CX 75

R$ 32,67

R$ 38,19

DOBUTAMINA 12.5MG/MLC/10AMP

DOBUTAMINA INJ C/10X20ML

RS 1.470,15

R$ 1.718,55

51 ABL CX 45

52 ABL CX 45

UNIAO

QUÍMICA
DOPAMINA (OBS: C/50AMP) R$ 74,85 RS 2.844,3053 CX 38

UNIAO

QUÍMICA
R$ 44,47 RS 6.670,50METILERGOMETRINA INJ. 1MLC/50AMP54 150CX

UNIAO

química
ETILEFRINA lOMG AMP.IML C/06 AMP R$ 10,21 R$ 3.063,0055 a 300

ESMOLOL 250MG/ML C/IOAMP lOML RS 326,00

RS 81,79

R$ 10,47

R$ 9.780,00

RS 1.275.75

R$6.134,25

R$3.141,00

RS 5.793,60

56 CRISTALIA a 30

57 EFEDRIN50MG/MLC/25AMPX1ML

58 ] FENOBARBfTAUOOMG INJ. C/50X2^^
59 FENOTEROL GOTAS20ML

CRISTALIA

CRISTALIA

a 75

***
a 75

PRATI FR 300

FUROSEMIDA 20MG AMP.2ML C/100
RS 48,2860 HYPOFARMA CX 120

AMP

RS 110.65

R$ 49,23

RS 8.313,75

R$ 3.692,25

FUJMERAZIL O.IMG/ML C/10X5ML61 CRISTALIA a 75

UNIAO

QUÍMICA
FENTANIL 78,5MCG C/25 X 5ML62 CX 75

R$ 47,41FENITOINA (OBS: C/50AMP) RS 2.844,6063 TEUTO a 60

HIOSCINA 20MG COMPOSTA AMP.5ML

C/100 AMP
R$ 92,19 R$ 13.828,5064 FARMACE CX 150

HIOSCINA 20MG SIMPLES AMP.IML

I C/100 AMP
GETAMICINA 20 MG C/50 AMP.

GENTAMICINA 40MG AMP.IML C/50

R$ 92,19 RS 13.828,5065 FARMACE a 150

R$ 37,14

RS 25,81

R$ 5.571,00

R$ 3.097,20

66 HYPOFARMA CX 150

67 HYPOFARMA CX 120
AMP

GENTAMICINA 80MG AMP.2ML C/100
RS 14.725,50R$98,1768 HYPOFARMA CX 150

AMP

RS 43,90 RS 9.877,50

R$ 1L802,00

R$ 3.747,00

GLICOSE 25% AMP.lOML C/200 AMP

GUCOSE50% AMP.lOMLC/200 AMP

69 : EQUIPLEX

EQUIPLEX

CX 225
1

RS 39,34

R$ 12,49

70 CX 300

HEMOBLOCK 250MG AMP.5ML C/D5 AMP

HEPARINA SOD. 5.000UI AMP.SU8-CUT.0

C/50UND

HIDROCORTISONA lOOMG AMP.S/DIL
C/50 AMP

HIDR0C0RTI20NA 500MG AMP.S/DIL

C/50 AMP

71 HIPO LABOR CX 300

R$ 173,41 RS 7.803,4572 BLAU CX 45

R$ 11.023,50R$ 73,4973 TEUTO CX 150

R$18.175,20R$ 151,4674 TEUTO CX 120
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HIDANTOINA (OBS; C/50AMP) R$38,8875 R$ 1.749,60CRISTAÜA CX 45

ISOSSORBIDA 5MG SUBUNGUAL C/30CPR RS 5,6076 R$504,00

R$ 20.250,00

EMS a 90

LIDOCAINA 2% S/V AMP.20MI C/25 AMP RS 135,0077 CRISTALIA CX 150

' LINCOMICINA 300MG AMRIML C/50
78 R$ 181,62 R$ 2.724,30HIPOIABOR CX 15

AMP

LINCOMICINA 600MG AMP.2ML C/50
R$ 181,6279 R$ 5.448,60HIPOLABOR CX 30

AMP

MIDAZOLAN CX C/ 10 AMP R$ 14,8380 R$ 2.224,50TEUTO CX 150

UNIAO

QUÍMICA
81 ( MEPERIDINAC/25AMP(PETIDINA) R$ 84,88 R$ 6.366,00CX 75

MATERGAN INJ. C/ 1AMPOLA R$160.24

R$42,44

R$ 7.210,80

R$ 12.732,00

82 CSL CX 45

METOCLOPRAMIDA INJ.IOMG AMP.2ML

C/100 AMP
83 SANTISA CX 300

METOPROLOLIMG/ML C/ 5 AMP R$ 49,83

R$60,91

RS 3.737.25

R$ 17.130,00

R$ 3.654,60

R$ 2.726,10

84 CRISTAÜA CX 75

85 I MFTRONIDAZOL 10,5% NJ, 100 ML
86 I NALOXONA0,4MG/MLC/10AMPXlML

87 r NORADRENALINA8MG/4MLC/50AMP

ISOFARMA FR 3.000

CRISTAÜA CX 60

R$60,58SANTISA CX 45

NITROPRUSSIATO DE SODiO 50MG PO

LKDF. INJ.- SFA+5AMP.DILX2ML
88 ' RS 48,02 R$ 2.881,20CRISTAÜA CX 60

4

5MG/MLI NITROGUCERINA

C/10AMPX5ML

NEOCAINA PESADA RAQUI 0,5%

C/40X4ML ESTERELIZA

R$ 40,62 RS 3.046,5089 ! CRISTAÜA CX 75

90 • R$ 150,45 R$ 6.770,25CRISTAÜA CX 45

UNIAO

química
91 ! OXACILINA500MGAMP.S/DIL C/50 AMP R$84,28 R$ 6.321,00CX 75

UNIAO

QUÍMICA
92 ! OXITOCINA5U.I AMP.1MLC/50AMP R$ 78,28 R$ 11.742,00CX 150

I PENICILINA BENZATINA 1.200.000UI FCO.
j S/DIL C/50 AMP
PENICILINA PROCAINA 400.000UI

AMP.S/DIL C/50 AMP
PENICILINA POTASSICA l.OOO.OOOUl

S/DIL C/50 AMP

R$ 291,50 R$ 21.862,50TEUTO a 75

R$ 162,44 R$ 12.183,0094 TEUTO CX 75

R$ 158,67 R$ 7.140,1595 TEUTO CX 45

PENICILINA POTASSICA 5.000.000UI

I S/DIL C/50 AMP

I

R$ 194,41 R$ 11.664,6096 TEUTO CX 60

; PENICILINA BENZATINA 600.000UI

I AMP.S/DIL C/50 AMP
1 PROMHAZiNA

AMP.C/100X2ML

R$ 170,48 R$ 20.457,6097 TEUTO CX 120

INJ 50MG
R$ 122,62 R$9.196,5098 HIPOLABOR CX 75

UNIAO

química
R$ 35,12 R$ 2.634,00PROPOFOL lOMG/ML (OBS: C/5AMP)99 75CX

SOL DE RINGER500MLSIMPLESC/24 FR R$5,66 , R$ 42.450,00

R$ 15.942,00

100 HALEXTAR FR 7.500

SOL. DE RINGER C/LAaATO DE SODIO

500MLC/24 FR

SOLUCAODEMANrrOL20%500ML

R$ 106,28101 HALEXTAR a 150

: __._R$6,22_
! 10,30
: R$ 110,63

__R$ 3^

R$3,91 ■

_R$ 4.665,00

R$ 231.7_50,00

R$ 49.7^,50
R$ 21.840,00

R$ 21.360,00

R^<tô.4M,0p
R$ 23.460,00

102 HALEXTAR UIND 750

103_ SORO FIStOLOGICO 0,9% 500ML

104_ SORO GLICOFtSIOLOGICO 500MLC/24 FR
105 SORO FISIOLÓGICO 250 ML

EQUIPLEX

EQUIPLEX

FR 22.500

CX 450

EQUIPLEX FR 6.000

SORO FISIOLÓGICO 100 ML106 EQUIPLEX

EQUIPLEX

EQUIPLEX

FR 6.1

107 SORO GLICOSADO 5% 500ML FR 12.000

108 SORO GLICOSADO 5% 250ML FR 6.000

SULFATO ATROPINA 0,25MG AMP.IML

C/100 AMP
R$ 147,07 R$6.618,15109 FARMACE CX 45

Prefeitura Municipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001-75
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PASTOS BONS

SULFATO DE MAGNÉSIO 50% AMP.IOML

C/100 AMP
110 SAMTEC RS 131,71 RS 1.975,65CX 15

SULFATO DE MAGNÉSIO 10% AMP.IOML
111 SAMTEC R$ 67,24a RS 806,8812

C/100 AMP

112 j VITAMINA CINJ.AMP.5ML C/100 AMP FARMACE R^TjJO

RS 10.503,00

a 450

1 VITAMINA K lOMG/ML AMP.IML C/50
113 í R$ 70,02HYPOFARMA CX 150

AMP

114 TRAMADOL INJ 50MG C/50 AMP

TRAMADOL lOOMG C/ 50 AMP

R$ 210,73HIPOIABOR RS 12.643,80CX 60

115 RS 19123HIPOIABOR RS 8.6(».35

RS 52.675.50

a 45

DRAMIN C/ 100 AMP X 1000 ML116 RS 351.17TAKEDA CX 150

117 HIDRALAZINA 20 MG/1 Ml c 50 ampotas CRISTALIA RS 147,51 RS 22.126.50CX 150

UNIAO

QUÍMICA
118 TENOXICAM 40 MG C/ 50 AMP RS 236,51 RS 53.214,75CX 225

UNIAO

QUÍMICA
119 TENOXICAM 20 MG C/ 50 AMP RS 154,54 RS 13.908,60CX 90

i BICARBONATO DE SODlO INJ 10% AMP

120 I lOML CX C/lOOML (OBS: C/lOOAMP
C/IOML)

RS 66,09 RS 528,72ISOFARMA CX 8

OMEPRAZOL 40MG Ç/ 25 AMP.121 RS 250,50 RS 37.575,roBELFAR CX 150

BICARBONATO DE SOOlO INJ 8,4% AMP

lOMLCXC/100 AMP
122 RS 60,99ISOFARMA RS 487,92CX 8

GLUCONATO DE CÁLCIO INJ 10% AMP C/
i lOMLCX C/100 AMP

123 RS 174,15 R$ 2.089,80ISOFARMA CX 12

R$ 1.509.999,96Valor Total

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vlü)

3.1 - As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pastos Bons deste exercício, na dotação abaixo discriminada;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.122.0090.2028.0000 MANUT E FUNC DO FMS

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 02 0900 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.301.0097.2035.0000 MANUT DO PROG DE FARMACIA BASICA

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.302.0091.2210.0000 MANUT DO PROG DE FAMACÍA HOSPITALAR

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.303.0097.2035.0000 MANUT DO PROG DE FARMACIA BASICA

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

UNIDADE: 02 09 00 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS

CLASSIFICAÇÃO: 10.302.0091.2041.0000 SERVIÇOS DE URGÊNCIA E EMERGENCIA

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO

Prefeitura Munkipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001- 75
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^ORE ^

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
4.1 - Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não

contrariem o presente termo aditivo.

CLÁUSUU QUINTA > PUBLICAÇÃO

5.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei ns 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nS 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei nS 12.527, de 2011,

c/c art. 72, §32, inciso V, do Decreto n» 7.724, de 2012.

Pastos Bons - MA, 2 de Julho de 2026

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA
Ajarwk) «0l0rTvile per ALfiANORO OOHCAL VES
PASSARMH<»4V7 m («968

Kfr f tmiCP-aiwÉk ou«9ccM«ni

RFB. ULWRFV^^PF ALOU*
^CMBIWfCcn kXK7MaClO*O0O19EC».h

ALEANDRO

GONÇALVES

PASSARINHO:427

78514368

A
PABSAMMHCrr l«308

lOftAcr da0e <iaiaTBr«o

''UU‘SLLk OM; seeui7.2f 1 .S'«fcOMBW

VERA LÚCIA FERREIRA CÒSTA M^A
Secretária Municipal de Saúde

Portaria n® 08/2025

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO

CPF n9 427.785.143-68

Contratada

Prefeitura Munkipal de Pastos Bons - MA | CNPJ: 05.277.173/0001- 75
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EXTRATO DO is TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO Ns 119/2025. assinado em 02/07/2026. Objeto: 19 Termo Aditivo de

Renovação do Contrato 119/2025 que objetiva a contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de medicamentos para

atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo ns

2024091/2024. Modalidade: Pregão Eletrônico n9 005/2025. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Saúde, CNPJ nS 11.885.239/0001-02,

CONTRATADO; ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CNPJ n9 00.795.813/0001-15. Valor Global: R$ 1.509.999,96 {um milhão, quinhentos

e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos). Vigência Inicial: 4 de Julho de 2026. Vigência Final: 4 de Julho de

2027. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota - Secretaria Municipal de Saúde. Pastos Bons - MA, 2 de Julho de 2026.

o
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RUBRICA

COMSSto PEFtMANENTE DE LIOTAçAo

EXTRATO DO 1® TERMO AD<TiVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO ff 11»202S • PROCESSO AOMIMSTRATfVO tfi 202409172024

EXTRATO DO 2® TERMO ADtTIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N“ 1SV2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2024037/2024

EXTRATO DO 3® TERMO ADITIVO DE QUANTITATIVO DO CONTRATO N>C»6/202S - PROCESSO ADMINISTRATIVO n® 2025004/202S

EXTRATO DO 4® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N“ 194A«)22 - PROCESSO ADMINISTRATIVO n» 30X0-2806.133/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA SEMED N® 190 DE 16 DE JULHO DE 2026 - DISPÕE SOERE A HOMOLOGAÇÃO DO RELATÓRIO RNAL E O ARQUIVAMENTO DEPIMTIVO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISOPUNAfi
INSTAURADO PELA PORTARIA KP 178/2025

MUMÇflpftl

SEM ATOS A PUBLICAR NESTA DATA

1

1

1

1

1

COMSSAO permanente de LICrTAÇÃO de Educação, CNPJ n® 06.080.638/0001-66. CONTRATADO; TARCIANA MARIA

GUIMARÃES ALMEIDA, CPF n® 040,174.173-70. Valor Global: R$ 14.400,00

(quatorze mil e quatrocentos reais). \4géncia tnidal: 7 de Julho de 2026. Vigência
F^; 7 de Julho de 2027. Valbea Pereira da Silva Sousa. Seaetária Munidpal de
Educação. Pastos Bons - MA. 6 de Juíw de 2026.

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Á

EXTRATO tX) 1® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N® 119/2025,

assinado em 02/07/2026. Objeto: 1® Termo Aditivo de Renovação do Contrato 119/2025
que objetiva a contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de
medicamentos para o atendimento às demandas da Seaetaría Municipal de Saúde do
Município de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n® 2024091/2024. Modalidade:

Pregão Eletrônico n® 005/2025. CONTIRAT/^NTE; Fundo Municipal de Saúde. CNPJ n®
11.885.239/0001-02, CONTRATADO; ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO, CNPJ

n® 00.795.813/0001-15, Vaior Global: R$ 1.509.999,96 (um rrtlhâo. quinhentos e nove
mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos). Vigência Inicial: 4
de Julho de 2026. Vigência Final: 4 de Julho de 2027. Vera Lúcia Ferreira Costa Mota -

Secretaria Municipal de Saúde. Pastos Bons - MA. 2 de Julho de 2026.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

r PORTARIA r

à

PORTARIA SEMED N“ 190 DE X6 OE JULHO DE 2026 DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO
RELATÓRIO FINAL E O ARQUIVAMENTO DEFINITIVO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISCIPLINAR INSTAURADO PELA PORTARIA N® 178/2025. A SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO OE PASTOS BONS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e em

conlonTtdade com a competência que lhe é contenda pela Portara de Nomeação n® 01/202S-GAB,

e: CONSIDERANDO a irstauraçfto do Processo /tdmmstraevo Discipbna/ (PAO) por meio da

Portana rP 17S/202S, de 22 de agosto de 2025, com o obietivo de apurar suposta conduta me^jlar
atnbulda ao um servidor: CONSIDERANDO o teor do Parecer Final da Comssão Processante,

que, apõs a devida instrução, concluiu pela Insuficiência de provas de materialidade e autoria,

desiacarxio que não houve confirmação direta dos fatos pela suposta vítima e que inexistem outros
elementos matenais que corroborem a denúnca; CONSCERANDO a observância aos pnncipios

constitucionais do contraditóno, da ampia defesa e, primordialmente, da presunção de inocência,

que veda a responsabilização acSnmistraOva sem a existência de indícios consisterYes e coerenes;

CONSIDERANDO o encaminhamento dos auus ao Ses>r Jurickco Muniapal aSavès do Oficio rfi

399/2026-Gi^, datado de 01 de julho de 2026, pva o <^l não hooe manitestação formai, sob a

alegação de que 0 parecer técnico da comssão processanKjá seria suficienis; CONSIDER/LNDO,

por fim, o dever de prestar informações e dar transparência aos atos administrativos em

atendimento á Requisição Ministerial n® 84/2026-PJPAB, no bojo do Procedimento Adrrxnrstrativo

n® 112-062/2025 do Ministéno PúUco Estadual; RESOLVE; Alt. 1® - HOMOLOGAR integralmeme
0 Parecer Final da Comissão Processante nomeada para conduzv o Processo Admintsva8vo

Oisapinar instaurado pela Portaria n® 178/2025 Art 2® - Determinar o arquivamento defmmvo do

relendo PAO, em razão da inexisiêncta de provas aptas a sustentar qualquer pumção
admnstraiva An. 3® - Oefirmínar ao Setor Pessoal da SEMED que proceda ao registro deste

arquivamento no nistúrico funcional do servidor, assegurando que não conste qualquer nota que

prejudique sua vida funcional ou evolução na carreira. Art. 4® - Determinar o envio de cóptA desta

Portana à Promotorla de Justiça da Comarca de Pastos Bons, em estnta observância à Requisição
Ministenal n° 84/2026 - PJP/IB. /VL 5® - Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação.

DÉ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE PASTOS BONS, 16 DE JULHO DE 2026.

V/tLBEA PEREIRA DA SILVA SOUSA Secretária de Educaç&>

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

à

EXTRATO DO 2® TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N» 189/2024,

assinado em 18/06/2026. Objeto; 2® Aditivo de Renovação do Contrato 189/2024, que
objetiva a contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais para
hlgienização e limpeza hospitalar para atender as necessidades da Secretaria

Munidpal de Saúde de Pastos Bons/MA. Processo Administrativo n® 2024037/2024,

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 008/2024. CONTRATANTE: Fundo Municipal de
Saúde. CNPJ n“ 11.885.239/0001-02, CONTRATADO: DISTRIBUIDORA E

EMPREENDIMENTOS NORDESTE LTDA, CNPJ n® 27.100.598/0001-47. Valor

Global: RS 286.161,50 (duzentos e oitenta e seis mil. cento e sessenta e um reais e

cinquenta centavos). Vigência Inicial: 20 de Junho de 2026. Vigência Final: 20 de
Junho de 2027. Vera Lúcia Fereira Costa Mota - Secretaria Municipal de Saúde.
Pastos Bons • MA, 18 de Junho de 2026.

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

à

EXTRATO DO 3® TERMO AlDITIVO DE QUANTITATIVO DO CONTRATO N®

066/2025, assinado em 09/07/2026. Objeto; 3° Temo Aditivo de Quantitativo do
Contrato 066/2025 que objetiva a contratação de empresa para o fomedmento

parcelado de combustível para a secretaria de administração do município de Pastos
Bons/MA. Processo /Vdministrativo n® 2025004/2025. Modalidade: Pre^o Eletrônico
n® 006/2025. CONTRATANTE: Secretaria Municipa! de Administração, CNPJ n®

05.277.173rtKX)l-75, CONTRATADO: AUTO POSTO CANA BRAVA LTDA. CNPJ n®

48.019.812/0001-05. Valor Global: R$ 262.615,00 (duzentos e sessenta e dois e

seiscentos e quinze reais). Vigência Inicial: 9 de Julfw de 2026. Vigência Final: 6 de
Março de 2027. José Burnett Pereira da Silva • Secretário de /VJministraçâo, Pastos
Bons - MA. 9 de Julho de 2026.

rr
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

À

EXTRATO 00 4» TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO DO CONTRATO N®

194A/2022. assinado em 06/07/2026. Objeto; 4° Termo /Aditivo de Renovação do
Contrato 194A/2022 que objetiva a locado de Imóvel para o funcionamento do
depósào para merenda escolar do Município de Pastos Bons-MA. Processo

Administrativo n® 3010.2806.133/2022. Modalidade: Dispensa sem Disputa n®
031/2022, BASE LEG/AL; Lei n® 8.666/1993. CONTRATANTE: Secretaria Municipal

CERTIFICADO DIGITALMENTE
F roM rAHiMRn nr tfmpo vvww.pastosbons.nia.gov.br 1/2EXECUTIVO
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ESTADO DO MARANHÃO,, ipoir a
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

SAO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS
P C r u P

ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO NÚMERO ALVARÁ 00001

Nos termos do CTM • Lei n. 43/2005 de 22 de dezembro de 2005 concedesse o presente alvará de licença à

empresa a seguir identificada, para exercer suas atividades, enquanto satisfeitas as exigências da legislação em vigor:

Inscrição Municipal: 360567 CPF/CNPJ; 00.795.813/0001-15

Razão Social: 598 - ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO

Nome Fantasia: SOS HOSPITALAR COMERCIO E REPRESENTAÇÕES

Endereço: RUA URBANO SANTOS, 50, QD. 0, LT. 0, , CENTRO, CEP 65.840-000

4645101 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico,

cirúrgico, hospitalar e de laboratórios

4684299 - Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos

não especificadosanteriormente

4744099 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

8660700 • Atividades de apoio à gestão de saúde

4763602 • Comércio varejista de artigos esportivos

11/09/1995

CNAE Principal:

CNAE Secundário:

Início das Atividades:

Responsável pela Empresa;

Data Emissão: Data Validade: 31/12/202605/01/2026

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL

MIMAI2íWb6Fn

2026



SAO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS
p R F r r T u R A

SECRETARIA MUNICIPAL DEI

SAÚDESAO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS
PREFEfTURA

N° 001

A VIGILÂNCIA SANITÁRIA, de conformidade com o artigo 069 da Lei Complementar

N® 039/98 concede ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA para o exercício de 2026.

RAZÃO SOCI AL: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO- EPP | 00.795.813/0001-15
NOME DE FANTASIA: S O S HOSPITALAR COMERCIO E REPRESENTAÇÕES
ATIVIDADE AUTORIZADA: 4771-7/01 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS

FARMACÊUTICOS SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS; 4789-0/05 - COMÉRCIO

VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DO DOMISSANITÁRIOS; 4644-3/01 - COMÉRCIO

VAREJISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO

ENDEREÇO: RUA URBANO SANTOS N® 50 BAIRRO: CENTRO
FONE: (99) 3532-1341/1217

R. T.: ADELSO COELHO DOS SANTOS JUNIOR CRF-MA

SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS-MA

2235

Ohs Este alvará é valido até 3I 'l2/2026

São Raimundo das Mangabeiras-MA, 31 de dezembro de 2025

Gerion Al^iKue Oliv^í^ |r
'.ojrJínidíròe ‘

72021

^r de^jgU^fl^a SanitáriaCoordena

ATENÇÃO

1 - O presente alvará deverá ser afixado em local visível ao público;

2 - Este documento poderá ser cassado a qualquer momento se constatado irregularidades no

estabelecimento.

Pr*ftitura Municipal da Sie Raimundo das Mawgabalras-PMSaM
CNP3:06.6S1.616/00ei>M

Palacío Preicíto Francisco Cardoso - Avenida .'odovlériB, M* 4S, Bokro Séo francisca

CEP: 6S.BA0 000

j
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VeoG<^ho‘>5PROC. N?
ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHÃO

BATALHÃO DE BOMBEIROS MILITAR

RUBRICA

CERTIFICADO DE APROVAÇÃO CA - N°.: CA-301026-4BBM
IFICACAOPOUAREADEWSCO
ORO GONÇALVES PASSARINHO

1.

rBòeW: ALI

00795.813AXni-1S^lOCnpJ:

Non»fwitHl*/Ocii^nto7s^l«»P|TÃLAR CÕMKíãdÊRÊ^SÉNTAÇÔES
' -ri. - - r..

R*mo d« AttvIdMl*: COMÉRCK) ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAJ8 PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO HOSpÍtaLÃrE DÊ
ATC(m^: 458,24 N*P«v: 1

m

TI

Entftrtço; RUA URBANO SANTOS
B«lm>: CENTRO

Núnwro: 50

O
Ctdad»; SAO RAilAJNOO DAS MANGABEIRAS

Uf: MA >
O, r HBiaiM oe SEOURANÇA CONTRA INCtNOIO EXKMDAS

, ( ) Saklas de emergôncia ( ) llurrrinaçào de emergência
' ( ) Controle de materiais de acabamento ( ) Sinalização de emer9dncia

>( ) Extir^ores

( ) Brig^
{ ) Gerenciamento de risco

O
_lRecpS ESPECIAIS “

: ( ) Afmazananiafao ou manipulação de líquidos inflamáveis/corr^xistiveis até 500 Mros

I ( ) Uso de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) até 380 Kg

4. AV^ÇAO DA CLASSIFIAÇAO DA EDfflCAÇAO ~
nOedâro que a preswSêedtfÍM^ se dãMÜícàcomo séndbde mWíõfScò'# vida e ãòpàPmÔntò; nos ténfriós do

item 2^2.2 da norma Técnica n* 42 - Processo Técnico Simplifcado.

S. AVAUAÇÃO DAS SAÍDAS DE EMERGêNCIA ~ “
( ) Dedaro que as saíd^ e sinalização do emergênaa estáoVuttaíadas deacõntocoín a Norma Técnica especmcã dêstesistêrr^nô

. do CBMMA. _

•■AVAUAÇAO DOS EXTINTORES DE WcàNDK)
I ( ) Dedaro que os extintães de íncénÃos estte devidamer^e cfonemionadot e instalados de acordo com sTíomia Técnica eao^fi»

deste sistema no Âmbito do CBI4MA.

m

S
m

O

C0L

_7. AVAUAÇAO do CONTROLE DE MATERIAL DE ACABAMENTO
( ) OecMro que ee maleneis de ecMiamento e revestimentos tSBisdos standem a Norma TAcnícs eapecAcs deste itstema no AmMo do CBMMA
{ } NAo há necessidade

O
o

f. AVAUAÇÃO DO CONTROLE DE MATERIAL DE ACABAMPITO íta hotwart

; ( ) Dedaro que • IKjminsçAo de emerpéricia asiá émensionada e inetslada de acordo com a Norma Técnica espedSca deste siatema no Âmbito do CBMMA
; ( ) Mio há necessidade

8. AVAUAÇÃO OA ILUMMAÇAO DE EMERGÊNCIA (S# houver)
( ) Dedaro que a áumtraçAo de emergénoa será instalada de acordo coma Norma Técnca específica deste sistema no AnáMio do CBMMA.

10. AVAUAÇÃO 00 OLP |8e houver)
[ ( ) 06Ctero qpft »Inttelaç6c$<<étiicas dc wrwgèndawtáo acordo coro a Noima Técnica «spec/Aca dtsta sàrtama no émbto do CBMMA.

11. AVMMÇÃO DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
( f Dedarè qtw as instalações eictncas estÁo em conforTTTtdádè cõifi ãs eiãgèncias da~Nd^ Técnica êspõ^fn deste sisMrna nb'fiittiiir dõ CBRKIA.

12. DfCLAWAÇÕBB GENÉRICAS

ííü ds qui 0 Corpo do BanSMim hSKar podo. a qualMriMiow. vwAcar «o (nfcmãçflêsõdedwçaoii prs^dõTiÃiiãiõiiõr n>>wdô'vãlweÍ7do'ãÃcitocSÓ~do'd^^
■ Oo^ oHordonIo do quo — efrom eUroiiw oo ceriKairteicas do oJScoçSo ■ Oo aua ocupspéo. oeo doeumomo porOorO voldodo o dovorol buicer «rrrt ftoiiVmtcáü dt mmhu
•#oacÉ(Éo

****' do quo 0 Corpo do Bornberoo MWor podo iNelor o procewo do cooiipSa do tieonça, tom promUo do camunicocÉo ao Minitierin PtíÉiSnn Fnadiiai • ammmm «VjSwf oompra

Io twuvorquolquor«loqulondodo, wronoloHncio ou Wtodo doeumonfoSoobngaOrH.
■ b. hawNor Ngum tmbarâço. riieUmjo eu locuao do atandimanio rw

c. tor wolBado o nSo onouodromonÉa do «tÉh.iirwHHw
m. ^ ntrlworSn itn r^nmoten f«i RownTnteftl po*? utf» do acordo

; com 0 Norma Técmea Re 43 • Prooooto Tocraco SonpMcsdo;
d hrconoMado. amvelorta. tauocèodoiiacoin«nonloá«ido,aomaloent)ianloouoopaP)mflnio.

wte doo oslalncioo do I 'doSoguroncoeodOoHcáneodoEi^deMe;^^
13. AVISO

j O registro de mformeçAo mverWica pode acarretar ao usuáho o alme da Msidade ideatógca, «pdtcado no artlte 299 do cúdigo penal, com prevtsAo da Dana de um a
■ cinooanosderedmioemuSa. sempraiulaedamovtdAndBaadrrMnistrabvas edvehi^iivMo

• 1. Este documato deverá permanecer na aosftcaçèoam local vtsivst.

2 Este cenmcado tam validada de 12 (doze) meses a partir de sua data base, estando sujeito a ser cassado, quando constatado aitaracões nos sistemas preverrtivos
contra incAndio a pAmco.

Códí o de validação.I Data^miesio;

AnaHata:

25/03/2026

MÁRCIO FERNANDO CASTRO SERRA

I
MARCIO COSTA NASCIMENTO

COMANDANTE DE UBM
. , CA-301026-4BBM
A valfdaae oeste documento pode ser cormrmada em

hllpei/cfam.aip.ma^»}v.bf

I

End.. AV GOVERNADOR LUIS ROCHA. BR.230. S/N Barro. POTOSI

« Odada; BALSAS • MA Gap: 66800-000Contato: {99)3541-6734 E-mal: 4bb<ncbmmeOgmaá

<IN lmpressão;01/04/2026 10:32:09

SisAT- SMema integrado ds Atividades Técnicas do CBMMAcom
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PROC.N^

RUBRICAESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPALSAO RAIMUNEX:) DAS

MANGABEIRAS
P R F E T U P A

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA • REGULARIDADE FISCAL

DADOS DO CONTRIBUINTE

Nome/Razão SOcial: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO

CPF/CNPJ: 00.795.813/0001-15

Endereço: RUA URBANO SANTOS, N^SO, QD. 0. LTO

Bairro; CENTRO

Cidade: SÃO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS-MA

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Certifica-se, para os fins de direito, que o 1 - Contribuinte supra citado, NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEIS OU AJUIZADOS , de

natureza tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela PREF. MUN. SÃO RAIMUNDO DAS

MANGABEIRAS. até a presente data.

A CERTIDÃO ora fornecida não exclui o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever ou cobrar em qualquer tempo, débitos que

venham a ser apurados e constituídas, pela autoridade administrativa, nos termos do Código Tributário Municipal,

Finalidade: Outras finalidades

Dados da Autenticação

Certidão Número: 05996 -1

Dispositivo Legal: Lei Complementar N° 043

/2005- CTM.

Emitido em: quarta-feira, 17 de junho de 2026

Validade; 16^8/2026

Código Verificador: KS6qx02EZAPo

QR Code
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RUBRICA ^

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO

CNPJ: 00.795.813/0001-15

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2, constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideraçãopara fins de

certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçõessociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafoúnico do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:32:30 do dia 07/05/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/11/2026.

Código de controle da certidão; 4941.ECB8.0056.9D56
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 00.795.813/0001-15

Certidão n*’: 10312825/2026

Expedição: 14/02/2026, às 08:58:06

Validade: 13/08/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.795.813/0001-15, N&o CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtStBt.jus.br
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002/07/2026, 09:07 Consulta Regularidade do Empregador PROC. N

RUBRICA

Voltar Imprimir

CAtXA
CA\XA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição:
Razão

social:

Endereço:

00.795.813/0001-15

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO

RUA URBANO SANTOS 50 / CENTRO / SAO RAIMUNDO DAS
MANGABEIRAS / MA / 65840-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 25/06/2026 a 24/07/2026

Certificação Número: 2026062506370062822350

Informação obtida em 02/07/2026 09:07:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.qov.br

https://a)nsulta-crf.calxa,gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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RUBRICAr

Dúvidas mais Frequentes | Início } V - 2.2

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de

Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 00.795,813/0001-15

Razão social: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO

Data de

Emissão/Leitura
Data de Validade Número do CRF

25/06/2026 25/06/2026 a 24/07/2026

01/06/2026 a 30/06/2026

22/04/2026 a 21/05/2026

2026062506370062822350

202606011426006282237601/06/2026

22/04/2026

03/04/2026

15/03/2026

2026042218340062822308

2026040300500062822328

2026031500540062822350

2026022406410062822386

2026011402390062822349

2025122607230062822390

2025112707550062822395

2025102600360062822302

03/04/2026 a 02/05/2026

15/03/2026 a 13/04/2026

24/02/2026 24/02/2026 a 25/03/2026

14/01/2026 a 12/02/2026

26/12/2025 a 24/01/2026

27/11/2025 a 26/12/2025

26/10/2025 a 24/11/2025

07/10/2025 a 05/11/2025

18/09/2025 a 17/10/2025

14/01/2026

26/12/2025

27/11/2025

26/10/2025

07/10/2025 2025100718140062822336

18/09/2025

30/08/2025

21/07/2025

2025091818130062822368

2025083017070062822335

2025072118170062822352

30/08/2025 a 28/09/2025

21/07/2025 a 19/08/2025

02/07/2025 a 31/07/2025

13/06/2025 a 12/07/2025

02/07/2025 2025070221370062822384

2025061318160062822307

2025052500370062822366

2025050601020062822372

13/06/2025

25/05/2025 25/05/2025 a 23/06/2025

06/05/2025 a 04/06/2025

17/04/2025 a 16/05/2025

29/03/2025 a 27/04/2025

06/05/2025

17/04/2025 2025041707090062822389

202503290037006282239129/03/2025

10/03/2025 10/03/2025 a 08/04/2025

19/02/2025 a 20/03/2025

31/01/2025 a 01/03/2025

12/01/2025 a 10/02/2025

2025031020380062822333

19/02/2025

31/01/2025

12/01/2025

24/12/2024

2025021906340062822363

2025013107130062822380

2025011200340062822339

2024122401120062822380

2024120501170062822369

2024111600380062822384

2024102807460062822331

2024100904070062822300

24/12/2024 a 22/01/2025

05/12/2024

16/11/2024

28/10/2024

09/10/2024

20/09/2024

01/09/2024

05/12/2024 a 03/01/2025

16/11/2024 a 15/12/2024

28/10/2024 a 26/11/2024

09/10/2024 a 07/11/2024

20/09/2024 a 19/10/2024 2024092018180062822360

01/09/2024 a 30/09/2024 2024090100300062822365



Data de

Emissão/Leitura
NúmeroData de Validade

PROC.
13/08/2024 13/08/2024 a 11/09/2024 2024081305030062822304

RUBRiCA25/07/2024

06/07/2024

31/03/2001

28/02/2001

31/01/2001

25/07/2024 a 23/08/2024 2024072507020062822357

06/07/2024 a 04/08/2024 2024070600350062822340

31/03/2001 a 30/04/2001

28/02/2001 a 31/03/2001

31/01/2001 3 28/02/2001

Resultado da consulta em 02/07/2026 09:07:44

Voltar
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RUBRICA

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

Data da 21/05/2026 08:47:23N® Certidão: 128407/26

CPF/CNPJ: 00795813000115Inscrição Estadual: 121473147

Razão Social: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP

RUA URBANO SANTOS, 50 CEP: 65840000 * CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei n°

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Endereço:

Telefone: UF: MA

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS
SITUAÇÃODATA EMISSÃODOCUMENTOTIPO

PARCELADO25/11/20212133011971463LANC. POR DECLARACAO

PARCELADO07/02/2024912463000611AUTO DE INFRACAO

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 19/08/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 21/05/2026 08:47:23
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21/05/2026, 08:56 ::; Certidão Negativa de Débito ::: PROC.N?

RUBRICAa

r CüilMÍÀU ÜúUiíU

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito

NO da Certidão: Í2SA07I26

Data de Validade: 19/08/2026

Data de EmÍMão: 21/05/2026 08:47:23

Inscrição Estadual: 121473147

CPF/CNPJ: 00795813000115

Razão Social: ALE/V40RO GONÇALVES PASSAFUNHO • EPP

o

httpsi/Zsistemasl 8efaz.ma.gov.br/c8rtidoes/jsp/validacaoCertida oNegativa/valiclacaoCertidaoNegativaRe8uitado.Jsf 1/1
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RUBRICA

F-

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N» Certidão: 058707/26 Data da 10/06/2026 10:26:53

Inscrição Estadual: 121473147

Razão Social: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP

Endereço:

Telefone:

CPF/CNPJ: 00795813000115

RUA URBANO SANTOS, 50 CEP: 65840000 - CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRASnuli UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 08/09/2026.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em 'Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 24/06/2026 08:26:07
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?Coo^/^o^Ç24A)6/2026, 08:31 ;:; Certidão Negativa de Débito

< I

^ * iA-uuàiê

RMuttado (ta Vatldaçao da Cartidio NagativaOlvidaAttva da Dívida Ativa

CERnDAo VÁLIDAI

N» da Certidio: 058707/26

Data de ValMade: 08/09/202S

Data de Emiaslo: 10/06/2026 10:26:53

InacrícEo Eataduai: 121473147

CPF/CNPJ: 0079S813000115

Razlo Social: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP

I ]- ^ ;ir

o
Des.- ■■■ peU Sefaz/COrf-( - r0O9

http$;//8i$tema6l.$efaz.ma.gov.br/certidoes^sp/validacaoCertid8o NegativaDividaAtivaA'alidac8oCeftidaoNegativaDivídaAtivaRe8ultado.j8f 1/1



FOLHAS,
02(07/202$, 09:15 Comprovante de InscriçSo e SluaçSo Cadastral

R^.üogAa3<rPROC.N^BRASIL

RUBRICACOMPROVANTE DE INXRtÇÂO £ DE SITUAÇÃO CADASTÍ'

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização
cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

00.7»ã413/0OaM5

MATRIZ

BlTUBeUDTlSIU

11(09/199$COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

ALEANORO OONCALVES PASSARINHO

ttulò k r?TiuiE;uBn5 k 'u/tísu,

sos HOSPITALAR COMERCIO E REPRESENTAÇÕES

■«crr

EPP

Eto(5ò r WÍ6giagTViTll^5XgrTg8Wltti*l.gBC

4SA^141 • Comiicio atacadlsO de mstrumentos c materiais para uso médico, cinirglco, hospHalar e de laboralérlos

S W» ! B<£2nvZ>Lbèl TTSCSUà» iZEUUBUiAS

43.22*341 • InstalacOes Mdtdulieas. sanitérias e de gés
4S.11>14I1 • Comércio a vare|o de automóveis, camionetas e utlHtérlos i>owos

4S.11*14I2 • Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados

45.11'14I3 • Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados

45A1>24I1 •Comércio por atacado de motocicletas e motonetas
4SA1>24)3 • Comércio a varejo de motoclekias e motonetas nevas

4SA1>244 • Comércio a varejo de motockletts e motonetas usadas

4<.3S44)1 - Comércio atacadista de água mineral
44.3^741 • Comércio atacadista de produtos aUmentlclos tm geral
4SA2'742 • Comércio ataeadísb de roupas e acessórios para use preffssienal e de segurança do trabalhe
éSA$441 • Comércio atacadista de calçados
4444441 • Comércio atacadista dt medicamentes e drogas de uso humane

4444-143 - Comércio atacadista de produtos odontológicos
4447441 • Comércio atacadista de artigos da escritório e de papaiarta

4449441 • Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal a doméstico

4449444 • Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoarla

4449441 •Comércio atacadista dé produtos de higiene. Hmpete e conservaçée demkiliar
44.444-49 - Comércio atacadista de outm equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico néo especificados
anteriormente

4441441 - Comércio atacadista de equipamentos de informática
44.64440 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médlco-hospitatar: partes e

peças

CCOK» E OSSCSIÇÀO DANATUR6ZA JURIOICA

2134 • Empre^rlo (Individual)

ir5»Ã&5)éS
R URBANO SANTOS

uúunò COUPLEMEV^

so

■CTF viroaegTw

CENTRO

■ajBrwB

SAO RAIMUNDO DAS hIANOABEIRAS

TJT

4SJ40404

íWCTfWFimaiHa
(99)3S32-1446

EiíTT rEWWTWSUfSMUSA^ufH,

SmjlWWWSTOT
ATIVA

BATA BA SmiAiJtó iUiimií
14/(IS/2026

UATVB BB imiABAB BABASnUi

SmUWRPRIAl

Aprovado pela Instaiçáo Normativa RFB n** 2.119. de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 02/07/2026 às 09:15:13 (data e hora de Brasília). Página. 1/3

1/3https.//selue«es necelM (azende gov Er/Servcos/cnpfreva/comprovante



FOLHAS. N'.
02/07/2026.09 15 Comprovante de Inscnçío e SKuaçao Cadss^l

PROC.N’
BRASIL

RUBRICACOMPROVANTE DE INSCR^ÇAO í DE SITUAÇÃO CADASTRAL

UAUASI KU NACIÜNAL UA PbSSUA JUKIUIÜA

•UMERC DE iMCBIÇW

OO.7MJ13/00Q1-1S

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

"BITÃÍEIBÊRTilOr
11/09/1995

•/dHÈ eUMEUllU.

ALEANDRO QOHCALVES PASSARINHO

taet» t B«m/BLWS tNUOUÍU KaJUBARiAS

46A4>249>Comértie3tacedlsta de outros produtos químicos e petroquímicos nOe especificados anterformente
47.12>140 • Comércio vareJisM de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados,
mercearias e armazéns

47.21-14)3 • Comércio vare^M de latklnlos e frios
47Z1-14I4 • Comércio varejista de doces, balas, bombons e seirMlhantes

47.22.9-91 - Comércio varajisla de cartres • açougues
47ZV740 • Comércio varejista de bebidas
47Z4-64I0 • Comércio varejista de hoitifiuUgranjelros
4742-34n • Comércio vate^sta da matarial etébfeo
4744-04)1 - Comércio varejista de atnagens e ferramentas
47>44-0413 • Comércio varejista de materiais hidréulleos
47444)415 - Comércio varejista de materiais de construeSo nSoespec meados anteriormente
4744-049 • Comércio varejista de materiais de constnicSo em geral
4741-2411 • Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática
4743-04)0 • Comércio varejista especiaOzado de eletrodomésticos e equipamenta» de áudio e video
4744-74)1 - Comércio varejista de móveis
4744-74)3 - Comércio varejista rie artigos de lluminaçáo
4744-5-02 • Comercio varejista de artigos de armarinho
47444-03 - Comercio varejista de arfigos de cama, mesa e banho

47,614)4)1 - Comércio varejista de livres
4741-04)3 • Comércio varejista de artigos de papelaria

ceeiu 7 KURiCU 53 NATlillSA Aineiu

213-5 • Empresário (Individual)

lUMOCUIIO

R URBANO SANTOS

WaWTIgWtB

50

■CÇF nanraBüTEFs-

CENTRO

UDirrEMS

SAO RAMUNOO OAS MANOABEIRAS

TW

05440-000

W7WE

(99)3432-1046

EM1T mpUTNf. REPMIUVf L .ín,

ATfWA

WBXTITCÃÇiraESTIFir
14/05/2026

im» K smj A(Afi';AD'A?Tiur

fiAfÀfiÀÍi1U«cAòfSKÒM

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2 119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 02/07/2026 às 09:15:13 (data e hora de Brasília). Página: 2/3

2/3hnpe //Bolucoes.receia.fazenda govbr/Servxos/cnpirsva/comprDvent e
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02/07/2026,09 19 Comprovante de Inscríçéo e Stuação Cadastral

Ftoo5^éo$^BRA5IL

COMPfMJVANlE DE. IKSCRiÇAO £ CE SITUAÇSO CADASTRAL RUBRICA
ÜAÜASIKU NAUiUNAL UA KtSbüA JUKIUICA

NJHCRODE iNSCRiCACi

00.796J13/D001-15

MATRIZ

DATADEABERTimt

11/09/1995COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

■nJBTTDWKIBíSí

ALEANDRO CONCALVES PASSARINHO

eW-a8gM8gl>l{A90m,T>/iMKSE«*JailiaL«ttJHimHA5 ~ ■ —
47.63441 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

4743-642 • Comércio varejista de artigos esportivos
47.71-741 - Comércio varejista de produtos atrmacéuticos, sem manipulatao de fúrmulas
47.71-742 - Comércio varejista de produtos brmaciutieos. com manipulacao de fórmulas
47.72440 - Comércio varejtob de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
4741440 • Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

4742442 - Comércio varejista de artigos de viagem
4749445 - Comércio varejista de produtos saneantes domissartitários

49.30-241 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
4940-242 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, Intermunlclpal, interestadual e

internacional

7440-144 - Atividades de Intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobHiários

B6.50447 - Atividades de terapia de nutrlçáo enteral e parenteral
(6,60-740 -Atividades de apoio á gestáo de saúde
94,30440 - Atividades de assoctaçóes de defesa de direitos sociais

2134 - Empresário (Individual)

lUUMURB

R URBANO SANTOS

UUUESB ■HDPraiRnc

50

M«ao«isfifrTõ'

CENTRO

tUNEMO

SAO RAIMUNDO DAS MANCABEIRAS

TT
65440-000 MA

{•rUIieBóeiMiBNCo TETgFSS

(99)3532-1646

ei/rt ftMIuTIvõ üKABníàvÍl

í/TIUEÍÔÍaWSTIUI
ATIVA

TjmrüifnoijsraosBTWír
14/05/2026

uarwô K siibAító iMisnui

TTOCÇXÜTSPKBT ■BTrnnraiTOWTSPEcar

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 02/07/2026 às 09:15:13 (data e hora de Brasília). Página: 3/3

@ iMPRiMIR4.1C0N5Í ^ÜQSA

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre poiftica de privacidade e uso, clioue apui.

Passo 4 passo pta u <.N.PJ Consultas CNPJ í Sefyic--»CNPJ'ICéiroS

Q2018 PORTM. DA REDESIM. Todos direitos reservados.

3/3https://soiucoes receita fazenda govbr/Servcos/cnpjreva/comprova nte



::: Consulta SINTEGRA/ICMS:::29/07/2026, 16;01

ülítrEQÍUUCàtS
iiU^JUfê U:#

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 00.795.813/0001-15 Inscrição Estadual: 12.147314-7

Razão Social: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP

Regime Apuração: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA URBANO SANTOS

Número: 50 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS UF: MA

CEP: 65840000 DDD: Telefone:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

4645101 - COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS
PARA USO MÉDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS

CNAE

Principal:

CNAEs Secundários

Descrição CNAE

COMÉRCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE

SEGURANÇA DO TRABALHO

4643501 COMÉRCIO ATACADISTA DE CALÇADOS

4644301 COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO

4645103 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS

4647801 COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA

4649401 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO

4649404 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA

COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
DOMICIÜAR

COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO PESSOAL E

DOMÉSTICO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4651601 COMÉRCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

9430800 ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA DE DIREITOS SOCIAIS

Código

4642702

“O

33 O
4649408 OCO

o70

o

4649499 2

O
o

https://sistemas1.sefaz-ma.gov.br/sintegra/jsp/con8uitaSintegra/ consultaSintegraResuitadoConsulta.jsf



Consulta SINTEGRA / iCMS :::29/07/2026, 16:01

CNAEs Secundários

Descrição CNAE

COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO

ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR; PARTES E PEÇAS

COMÉRCO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NÃO

ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS

ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS

COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS

COMÉRCO VAREJISTA DE DOCES, BALAS, BOMBONS E SEMELHANTES

COMÉRCIO VAREJISTA DE CARNES - AÇOUGUES

COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELÉTRICO

COMÉRCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FEfWAMENTAS

COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTIUTÁRIOS USADOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE

COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE

INFORMÁTICA

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE
ÁUDIO E VÍDEO

COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO

COMERaO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO

COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO

COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS

COMÉRCIO POR ATACADO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS E

USADOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE

PESSOAL

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS

Código

4664800

4684299

4712100

4721103

4721104

4722901

4723700

4724500

4742300

4744001

4511102

4744003

4744005

4744099

4751201

4753900

4754701

4754703

4755502

4755503

4761001

4511103

4761003

Ti4763601 ÍO
O73d

OCD
4763602 O70

J»
rí in

4771701 >

4771702

no

4772500
O
O

4781400

https://sistemas1.sefaz.ma.gov.br/sintegra^p/consultaSintegra/consultaSíntegraResultadoCon8ulta.jsf

Vó



Consulta SINTEGRA/ICMS:::29/07/2026, 16:01

CNAEs Secundários

Descrição CNAE

COMÉRaO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEM

COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,
MUNiaPAL

Código

4782202

4789005

4930201

COMERCIO POR ATACADO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS4541201

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,

INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL,
EXCETO IMOBILIÁRIOS

8650007 ATIVIDADES DE TERAPIA DE NUTRIÇÃO ENTERAL E PARENTERAL

8660700 ATIVIDADES DE APOIO À GESTÃO DE SAÚDE

4322301 INSTALAÇÕES HIDRÁUUCAS, SANITÁRIAS E DE GÁS

4511101 COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS

4541203 COMÉRCIO A VAREJO DE MOTOaCLETAS E MOTONETAS NOVAS

4541204 COMERCIO A VAREJO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS USADAS

4635401 COMÉRCIO ATACADISTA DE ÁGUA MINERAL

4639701 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS AÜMENTÍCIOS EM GERAL

4930202

7490104

Situação Cadastrai Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO

Data desta Situação Cadastral: 26/07/2026

OBRIGAÇÕES

01/12/2008 - (4644301), 01/12/2008 - (Devido emissão voiuntária),
01/09/2009 - (4511101-4511103-4639701), 01/04/2010 - (4649408-
4651601-4649401-4541203-4541201-4684299-4649499), 01/07/2010 -

(4664800-4645101-4635401-4647801), 01/10/2010 - (4643501-
4649404-4642702-4645103),

EDF a partir de: 01/01/2012, 01/01/2013, 01/01/2012,

CTE a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE),

NFe a partir
de (CNAE's):

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária

derivada de operações com ele ajustadas.
só

OJOc
oXXJ

zco
I»

n

>Data da Consulta: 29/07/2026

Número da Consulta:

z

cI ]Nova Consulta In' "ni:
O

■Mdhttp8://8í8temas1.8efaz.ma gov.br/sIntegra/ísp/consultaSintegra/consultaSíntegraResultadoConsulta.jsf
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pé.oo5^/j^95'PROC.N^CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA - 60.984.473/0001-00
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO - 06.296.024f^^,3)j6,
Rua dos Faveiros, Q-B, n. 07 - São Francisco - CEP: 65.076>140 - São Luís - MA São Luis/MA

www.crfma.org.br

O

RECIBO DO SACADO

Banco00Brasii 001-9 00190.00009 02961.743008 00992.244178 1 14020000054308
Local de pagamento
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO

Agência i Código Beneficjâno

4200-5/1840-6

Data do Documento

20/01/2026

Nr do documento

330712783/00

Espécie Doc Data do Processamento

17/03/2026

Nosso númeroAceite

RC N 29617430000992244

InstruçõM (Texto de responsabilidade do cedente) PIX

NÃO neCEBEn APOS o vencimento / não aceitar DEP(!)SIT0 bancário

o* ••gulfim débitoa Mtio «ando eebradoa nesta bolate;
ANUSOae - COTA ÚNICA RS 543.08

Valor do Documento

R$ 543,08

Vakx CobradoCarteira Moeda Venamento

R$ 31/03/202617

Pagador F 2235

ADELSO COELHO DOS SANTOS JUNIOR

RUA DO COMERCIO 290 CENTRO

FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA

CPF/CNPJ: 871.624.663-20

CEP; 65805000

Autenbcação mecânica - Recibo do PagadorPrezado(a) Semor(a).

Agradecemoe os pagamentos recebidos até a smissão deste boleto Mantenha sempre que possível a sua
situaçio financeira em dia. evitando transtornos s cobranças indesejadas ou etS mesmo a inscnçSo do
documento em divida ative para cobrança judicial (no caso de DÉBITC^). conforme legislação em vigor

Cor» na imha pontilhada fIcHÃ ÕE'cÕãlrêNSÃçÃO

0 Banco DO Brasil 001-9 00190.00009 02961.743008 00992.2441781 14020000054308

Local de pagamento
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO

Vencámento

31/03/2026

Benetoârlo

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA • CRF-MA
CPF/CNPJ do

60.^4.473/0001-00

Agôrxáa / Cõdigo cedente
4200-5/1840-6

Nr do Documento

330712783/00

Espécie Doc. Data do Processamento

17/03/2026

Nosso númeroData do documento

20/01/2026

Aceite

RC 29617430000992244N

Moeda Qtde Moeda X Valor (s) Valor do Documento

R$543,08

Uso do banco Carteira

R$17

(-) Desconto / AbatimentoinstruçOee (Texto de responsabilidade do cedente)

NÃO RECEBER APOS O VENCIMENTO / NÃO ACEITAR DEPt^lTO BANCÁRIO
(•) Outras deduções

(4-) Mora/Multa

(+) Outros acréscinxis

|s) Valor cobrado

CPF/CNPJ: 871.624.663-20Pagador; F 2235

ADELSO COELHO DOS SANTOS JUNIOR

RUA DO COMERCIO 290 CENTRO

FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA CEP; 65805000

Sacador/Avallsta

717AutentiMt* mec^ca • Fehíi oe ro"'ue'‘s<tCco

1212064Cone na iirha poneihada



FOLHAS. N

%çsi5hsi2^PBQC.UI

RUBRICAComprovante de Transaçao Bancária
Boletos de Cobrança

Data da operação; 17/03/2026 - 14h44

N” de controle: 131.047.188.201.950.014 I Documento:

O

Bradesco

Net Empresa

Conta de débfto: Agência: 07821 Conta: 0028047-0

Empresa: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO I CNPd: 000.795.813/0001-15

00190 00009 02961 743008 00992 2441781 14020000054308Código de barras;

Banco destinatário: 001-BANCO DO BRASIL S.A.

CONSELHO FEDERAL DE FARMACIARazão Social

Beneficiário

Nome Fantasia

Beneficiário

CRF MARANHAO

CPF/CNPJ Beneficiário 060.984.4730001-00

ADELSO COELHO DOS SANTOS JUNIORNome do Pagador

CPF/CNPJ do Pagador 871.624.663-20

CONSELHO FEDERAL DE FARMACIARazão Social

Beneficiário Rnal

CPF/CNPJ Beneficiário 060.984.473/0001-00

Rnal

237 - BANCO BRADESCO S.A.Instituição Recebedora

31/03/2026Data de vencimento:

R$ 543,08Valor do Documento:

R$0,00Desconto;

RS 0,00Abatimento:

R$0,00Bonificação;

R$0,00Multa:

R$0,00Juros:

R$543,08Valor total:

Data de débito: 17/03/2026

Descrição; CRF 2026

Demais telefones

consulte o eite

Fale Conosco

Cancelamentos, Reclamações e

Informações. Atendimento 24 horas. 7 dias
porsemarta.

Deficiente Auditivo ou de Fala

0800 722 0099
SAC - Serviço de Alô Bradesco
Apoio ao Cliente 0600 704 8383

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimertto de segurtda a sexta-feira, das 8h às 18h, exceto teriadoe.



FOLHAS. N’.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA - 60.984.473/0001-00 PROC.

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO - 06.296.024/0001-16
Rua dos Faveíros, Q-B, n. 07 - São Francisco - CEP: 65.076-140 < São Luis - MA São -

www.crfma.org.br
RECISO DO SACADO

Banco DO Brasil {oo1-9 00190.00009 02961.743008 01079.072177 1 14020000377153
Local de pagamento
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO

Agência / Código Beneficiáno

4200-5/1840-6

Data do Documento

20/01/2026

Nr do documento

330799611/00

Espécie Doc Data do Processamento

17/03/2026

Aceite Nosso número

RC N 29617430001079072

■nstnjçOM (Tex!o de responsabilidade do cedente) PIX

NÃO RECEBER APOS O VENCIK^NTO / NÃO ACEITAR DEPÓSITO BANCÁRIO

0« MQUintM òébHee Mtio MOdo cobrado» rmste boleto:
BS 3771,53ANUC028 • COTA ÚNICA

Carteira Moeda Vendmerjto Valor do Documento

R$ 3.771,53

Valor Cobrado

R$17 31/03/2026

SOS HOSPITALAR COMERCIO E REPRESENTAÇÕES
ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP
RUA URBANO SANTOS 50 CENTRO

SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS • MA

Pagador J 6264 CPF/CNPJ: 00.795.813/0001-15

CEP; 65840000

Autentcacão mecânica ■ Pecibo do PagadorPrezadota) Senhor(a).

Agradecemos os pagamentos recebidos até a emissão deste boleto. Mantenha sempre que possível a sua
situação financeira em dta. evitando transtornos e cobranças indeseiadas ou até mesmo a inscrição do
documento em divida ativa para cobrança judicial (no caso de DÉBITOS), eontorme legislação em vigor.

Corte na Irha pontilhada FICHA DE COMPENSAÇÃO

.í^'Banco DO Brasil 001-9 00190.00009 02961.743008 01079.072177 1 14020000377153

Local de pagamento
PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO

Vendmento

31/03/2026

Beneficiário

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA • CRF-MA
CPF/CNPJ do

60.964.473/0001-00

Agênoa / Código cedente
4200-5/1840-6

Data do documento

20/01/2026

Nr do Documento

330799611/00

Espécie Doc Data do Processamento

17/03/2026

Nosso númeroAceite

RC N 29617430001079072

Uso do banco Moeda Qtde Moeda xVakK (s) Valor do Documento

R$ 3.771,53

Carteira

R$17

(-) Desconto / AbatimentoInstruções (Texto de responsabüidade do cedente)

NÃO RECEBER APOS O VENCIMENTO / NÃO ACEITAR DEPÓSITO BANCÁRIO
(-) Outras deduções

(4-) Mora / Multa

(+) Outros acrôsdmos

(-) Valor cobrado

Pagador: SOS HOSPfTALAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO • EPP
RUA URBANO SANTOS 50 CENTRO

SAO RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS - MA

CPF/CNPJ: 00.795.813/0001-15J 6264

CEP: 65840000

Sacador/Avalista

mAutenticação mecârjca - oe .■.0'ripe'tsriCnO

Corte na Imha pontilhada 12Q0S4



FOLHAS, N'

PROC.N^

RUBRICAComprovante de Transação Bancária
Boletos de Cobrança

Data da operação; 17/03/2026 - 14h42

N” de controle 131.047 188.201.950.0141 Documento:

ll

Bradesco

Net Empresa

Conta de débito: Agência: 07821 Conta: 0028047-0

Empresa: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO I CNPJ: 000.795.813/0001-15

Código de barras: 00190 00009 02961 743008 01079 0721771 14020000377153

Banco destinatário: 001-BANCO DO BRASIL S.A.

Razão Social

Beneficiário

CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA

Nome Fantasia

Beneficiário

CRF MARANHAO

CPF/CNPJ Beneficiário 060.984.473/0001-00

Nome do PagadOT ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP

CPFADNPJ do Pagador 000.795.813/0001-15

Razão Social

Beneficiário Final

CONSELHO FEDERAL DE FARMACIA

CPF/CNPJ Beneficiário 060.964.473/0001-00

Rnal

Instituição Recebedora 237 - BANCO BRADESCO S.A.

Data de vencimento 31/03/2026

R$3771,53Valor do Documento

Desconto R$0,00

R$0,00Abatimento

R$0,00Bonificação

Mitta R$0.00

R$0,00Juros

R$3771,53Valor total

Data de débito 17/03/2026

Descrição; CRF 2026

SAC - Serviço de Aid Bradesco
Apoio ao Cliente 0800 704 8363

Deficiente /Auditivo ou de Fala

0800 722 0099

Cancelamentos. Reclamações e
Informações. Aterxjimento 24 horas, 7 dias
por semana.

Demais telefones

consulte o site

Fale Conosco

Ouvidoria 0800 727 9933 Atendimento de segunda a sexta-feira, das 8h às I8h, exceto feriadoe



FOLHAS. N'.

Péoo^/W^5'PROC.
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO - CRF<MA

I
RUBRICA

CERTIDÃO DE REGULARIDADE CoreuK* M* Mor d» QRCode

2026
V«]>dâf á CRT %i •“ww cT*Tn# o‘Q pr

CADASTRO NO CRf SOB O

6264

CODIGO DE AUTENTICAÇAO

E23750F7AA380D3A3BF75B17CB6FB207

VAUDADE

31/12/2026

RAZAO/DENOMINAÇAO SOCIAL

ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP

NOME FANTASIA

SOS HOSPITALAR COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
NÃfUSÊZA DE ATIVIDADE

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS, INSUMOS E DROG/| DISTRIBUIDORA

TIPO DE ESTABELECÍMB4TO

ENDEREÇO

RUA URBANO SANTOS 50

CNPJ

00.795.813/0001-15

LOCALIDADE

CENTRO

CIDADE • UF

SAO RAIMUNDO DAS

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Domingo Segunda
08:00 âs 12:00

13:00 âs 17:00

Terça
08:00 às 12:00

13.00 às 17:00

Quarta

08:00 às 12:00

13:00 âs 17:00

Quinta

08:00 às 12:00

13:00 âs 17:00

Sexta

08:00 âs 12:00

13:00 âs 17:00

Sábado

•»**«**••**»•*

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS

TIPO INSCRIÇÃO FUNÇÃO SITUAÇÃONOME

DIRETOR TÉCNICOF 2235

Domingo

ADELSO COELHO DOS SANTOS JUNIOR

Quarta

08:00 âs 12:00

13:00 âs 17:00

CONTRATADO

Segunda
08:00 âs 12:00

13:00 âs 17:00

Terça
08:00 âs 12:00

13:00 âs 17:00

Quinta

08:00 âs 12:00

13:00 às 17:00

Sexta

08:00 âs 12:00

13:00 às 17:00

Sábado
'**•*•*•*»•••

«*«*4*********

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO - CRF-MA

São Luís, 18 de Março de 2026

^■5. Seu St»-

HIRAN REIS SOUSA

Diretor Presidente do CRF/MA

CRF-MA 3666

ESTA CERTIDAO DEVE SER AFIXADA BI UM LUQAR KM VISÍVEL AO PÚBUCO

• Certificamos que o estabelecimento a que se refere eâa Certidão de Regularidade está inscrito neste Conselho Regional de Famácia, atendendo o que dispõe
os art^os 22, parágrafo único e 24, da lei 3.820/60 e do Tihjlo IX da Lei n'’ 6.360/76. Tratando-se de Farmácia e Drogaria, certificamos que está regularizada
em sua atividade durante os horários estabelecidos pelos Farmacêuticos Responsáveis Técnicos, de acordo com os artigos 15, parágrafos 1° e 2® e 23, alfnea
"c" da Lei n® 5.991/73 e artigos 2® e 3® Caput 5° e 6® Inciso I. todos da Lei 13.021/14.

- Por ocasião de mudanças no quadro de assistência farmacêutica, este documento deverá ser retirado pelo Responsável Técnico interessando e
encaminhando por respectivo CRF para as devidas alterações.
- A autentickfadé e/ou validade jurídica dessa CERTIDÃO poderá ser comprovada acessando o site institucional e digitando o código de autenticidade ou
mesmo através de leitor de QR-Code.

Pág 1 de 1



FOLHAS.

PROC.N?

RUBRICA

Go\^mo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

, &M>INCUU
FÁCIL

OOVHWOCO

FÁCIL '«ai^anhAo

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis • SINREM

Certificamos que as tnlormações abaixo constam dos documentos arquivados

nesta Jurita Comercial e sSo vigerríes na data da sua expedição.

Certificamos que ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO - EPP
encontra-se registrada r>esla Junta Comercial, como segue:

Protocolo: MAC2600454905

Situação
ATIVA

Status

NIRE 21100870349

CNPJ 00.795.613/0001-15

Endereço Completo Rua URBANO SANTOS, N* 50, xxxxx, CENTRO - São Raimundo das Mangabeiras/MA • CEP 65840-000

Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição DesarquivadO

Ntó310 20260681016 OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /

EMPRESÁRIO

BALANÇO

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /

EMPRESÁRIO

BALANÇO

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /

EMPRESÁRIO

BALANÇO

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /

EMPRESÁRIO

BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /

EMPRESÁRIO

BALANCX)

OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA EMPRESA /

EMPRESÁRIO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

CONSOLIDAÇto DE CONTRATO/ESTATUTO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
BALANÇO

CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO
OUTROS

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
BALAN(X)

BALANfX)

BALANCX3

BALANÇO

BALANÇO

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DESENOUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

BALANÇO

BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALAN(Xl

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
BALANÇO

BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIM.)
BALANÇO

22/05/2026

223 20260680877

20250975840

224)5«I26

12^)8/2025

NÃO
310 NÃO

223 20250450747

20240076966

07/04/2025

194)1/2024

NAO

NÃO310

223 20240074955

20230632823

18/01/2024

124)5/2023

NÃO

310 NÃO

223 20230449085

20221240969

044)4/2023

1 a/10/2022

NÃO
002 NÃO

NÃO310 064)4/202220220418810

223 20220410003

20210757949

044)4/2022

07/06/2021

NÃO
310 NÃO

002 20210642572 12/05í2021 NÃO

002 20210463139

20210463139

064)4/2021

064)4/2021

NÃO
NÃO002

NÃO223 20210451807

20210330201

20210330201

20210330201

29/03^021

084)3/2021

084)3/2021

084)3/2021

002 NÃO
NÃO002

002 NÃO

223 20201197634

20190873086

20180330527

20170248194

20160407672

20160004594

20150443749

18/12/2020

12/08/2019

044)7/2016

314)1/2017

264)4/2016

11/01/2016

11/06/2015

NÃO
NÃO223

223 NÃO

223 NÃO
NÃO223

316 NÃO
NÃO318

223 20150403275

20140^0308

20130632676

284)5/2015

11/04/2014

304)8/2013

NÃO

223 NÃO
NÃO002

NÃO223 20130338400

20130127639

07/05/2013

20412/2013002 NÃO

NÃO223 20120232510

20110326393

20100734979

114)4«012

184)5^11

054)1/2011

NÃO223

NÃO002

NÃO223 20100126189

20090087640

31/03/2010

04/03/2009 NÃO002

NÃO10/02/2009223 20090062469

1 de 2



FOLHAS.

PROC.N?

RUBRICA

Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

E>.y OOVEHMODO
FACIL'>*aranhAo

' 00««HOK>I

FACIL hmmMo

CERTIDÃO ESPECÍFICA Continuação

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SiNREM

Certificanios que as informaçúes abaixo conslam dos documentos arquivados
nesta Junta Cornefcíal e sâo vigentes m data da soa expedição.

Certficamos que ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO ■ EPP
encontra-se registrada rtesta Junta Comercial, como segue:

TB?

Protocolo: MAC2600454905

ALTÜAACAO DE CAOOS ÍCXCm NOME
EMPRESARIAL)

ALTERACAO OE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME

EMPRESARIAL)
BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO

ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)

INSCRIÇÃO

20090041500

(xa 20080252281 24A)7/2008 NAO

002 NÃO20080112200 1&05/2008

NÃO223 20080001955

20070084980

24rt)1«008

0SO3/2007002 NÃO

223 20070030820

20050484290

20050286102

23rt)1/2007

19/01/2006

19id7/2005

NAO

316 NÃO
NÃO002

002 20040076237 16/03/2004 NAO

NÃO002 20010226427 14/09/2001

NÃO080 21100870349 16A)S/1995

Esta certidão foi emitida automaticamente em Ó7/07/2Ó29. às 09:08:34 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresaf acll.ma.gov.br. com o código GJU80HEE

MAC2600454905

Mareio JuIlian Araújo Bezerra

Secretáriofa) Geral

2de2



Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

L V 1' - 00 I
FACZL»aaaiwAo

Uoo5l%oP5PROC.N^

RUBRICA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certlfteamot qua as tnfarmagõt abaixo constam dos documentos wqutvado» nasta Junta Comeroial e sâo vlBfrte< na da sua

Nom EinprMrtil: ALEANDRO GONÇALVES PASSARMHO • EPP

MRE : 21100670349

Nchiraa JurMIet: Emprae^ (Individual)

Protocolo: MA(»600454e56

NtRE(Soda)
21100670349

CNP3

00.79$.813/000M5
Arquivamento do Ato da VtacrlçAo
16106-1995

Inicio de Atividade

le/os/iaos

Endareco Completo

Rua URBANO SANTOS. N* 50. CENTRO-São Raimundo das Mangabeiras-lv IA- CEP6SB40-000

Oblalo
4645-1.'01 - CCA4ERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO. CIRÚRGICO. HOSPITALAR E DE LABORATORIOS eese-^OO • COMERCIO ATACADISTA DE

MAQUINAS. APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-MEDICO-HOSPITALAR PARTES E PECAS 4S39-7;01 • COMERCIO ATACADISTA OE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM
(»RAL 4644-aül - COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO HUMANO 4645-1/03 • COMERCIO ATACADISTA OE PRODUTOS ODONTOLOGICOS 4647-8A)1 -
COMERCIO ATACADISTA OE ARTIGOS OE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA 4649-4rt)1 - COMERCIO ATACADISTA OE EQUIPAMENTOS ELETRICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO 4649-
4/M - COMERCIO ATACADISTA OE MOVEIS E ARTIGOS OE COLCHOARIA 4753-9A)0 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO OE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E
VIDEO 4649-4-08 • COMERCIO ATACADISTA OE PRODUTOS OE HIGIENE. UMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR 4649-4/99 - COMERCIO ATACADISTA OE OUTROS EQUIPAMENTOS E
ARnGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (ARTIGO DE CUTELARIA. ARTKXIS PARA HA8ITACAO DE VIDRO. CRISTAL. PORCELANA.
BORRACHA, PLÁSTICO, METAL MADEIRA. VIME. BAMBU E OUTROS SIMILARES - PANELAS, LOUCAS. GARRAFAS TÉRMICAS. ESCADAS DOMESTICAS, ESCOVAS, VASSOURAS.
CAttDES. ETC) 46S1-6i«1 - COMERCIO ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS OE INFORMATICA4753-9.t)0 - CON£RCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO OE £LETROOOMESTXX)S E

EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 4771-7A)1 - CCAIERCIO VAREJISTA OE PRODUTOS FARMACÊUTICOS. SEM MANIPULACAO OE FORMULAS 4930-Z'OI - TRANSPORTE ROOOVIAfltO
OE CARGA. EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS. MUNICIPAL *9X Z>02 ■ 'mANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS.

IMTERMUNICIPAL. INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 8660-7/00 - ATIVIDADES OE APOIO A GESTÃO OE SAUDE 9430-6/00 - ATIVIDADES DE ASSOCIACOES DE DEFESA DE DIREITOS
SOCIAIS 4771-7,-02 - COMERCIO VAREJISTA OE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, COM MANIPULACAO OE FORKAJLAS 4884-2/99 - COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS

QUÍMICOS E PETROQUÍMICOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (OXIGBIIO) 4322-301 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS. SANlTARIAS E DE GAS 4842-7/02 - COMERCIO

ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA 00 TRABW.HO 4643-5.'01 - COMERCIO ATACADISTA DE CALCADOS 4635-401 - COMERCIO

ATACADISTA DE AGUA MINERAL 4723-700 - COMERCIO VAREJISTA OE BEBIDAS (AGUA MINERAL) 4712-100 - COMERCIO VAREJISTA OE MERCADORIAS EM GERAL. COM
PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIL«NTICIOS - MINIMERCADOS. MERCEARIAS E ARMAZÉNS 4724-500 - COMERCIO VAREJISTA OE HC*TlFRUTK3RANJElROS 4755-502 -

COI«RCIO VAREJISTA OE ARTIGOS DÊ ARMARINHO 4761-0-03 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4789005 - COMEHCK) VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES

DOMISSANITARIOS 86500-07 - ATIVIDADES OE TERAPIA DE NJTRICAO ENTERAL E PARENTERAL 4511 -101 - COMERCIO A VAREJO OE ALTTOMOVEIS. CAMIONETAS E UTILITÁRIOS

NOVOS 4511-1/02 - COMERCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS. CAMIONETAS E UTILITÁRIOS USADOS 4511-1.03 COMERCIO POR ATACADO DE AUTOMÓVEIS. CMilONETAS E
imUTARIOS NOVOS E USADOS 4641 -2rt)1 - COMERCIO POR ATACADO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS 4541 -2/03 - COMERCIO A VAREJO OE MOTOCICLÉTAS E MOTONETAS

NOVAS 7490-1/04 - ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO OE SERVIÇOS Ê NEGOCIOS EM GERAL. EXCETO IMOBILIÁRIOS 4541-2W4 - COMERCIO A VAREJO DE

MOTOCICLETAS E MOTONETAS USADAS 4763-6/02 - COMERCIO VAREJISTA OE ARTIGOS ESPORTIVOS 4754-7/01 - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 4754-7/03 - COMERCIO

VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINACAO 4755-503 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA. MESA E BANHO 4761-001 - COMERCIO VAREJISTA OE LIVROS 4742-300 -

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4744-001 - COMERCIO VAREJISTA OE FERRAGENS E FERRAMENTAS 472M-03 - COMERCIO VAREJISTA DE LATIONIOS E FRIOS

4721-1/04 • COMERCIO VAREJISTA OE DOCES. BALAS, 80MB0NS E SEMELHANTES 4722-901 - COMERCIO VAREJISTA DE CARNES - ACOUGUES 4744-006 - COMERCIO VAREJISTA DE

MATBIIAIS OE CONSTRUCAO NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (CIMENTO. AZULEJOS. CERAMICAS. CAIXA OE AGUA. ETC .) 4744-009 - COMERCIO VAREJISTA OE MATERIAIS
OE CONSTRUCAO EM GERAL 4744-0-03 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS 4751 -201 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E

SUPWMENTOS DE INFORMÁTICA 4763-601 - COMERCIO VAREJISTA DE BRINfXlEOOS E ARTIGOS RECHEATIVC» 4781 -400 COMERCIO VWIEJISTA OE ARTIGOS 00 VESTUÁRIO E

ACÊSSORIOS 4782-202 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS OE VIAGEM 4772-5-00 • COMERCIO VAREJISTA OE COSMÉTICOS. PROOUTC^ OE PERFUMARIA E OE HIGIENE PESSOAL

Capital Porte

EPP (Empresa de Pe<]u6no Porta)
RS 1.500 000.00 (um mdhâo e qumhentos ml re»s|

ÚMno Arquivamento SItuaçio
ATIVA

SEM STATUS

Numero

20260661016

Alo/evenlos

310/310 - OUTROS DOCUMENTOS DE INTERESSE DA

EMPRESA EMPRESÁRIO

22A)e2026

Nome do Empreurlo: ALEANDRO GONÇALVES PASSARINHO

Identidade:

0465611620130

CPF:

427 785.143-68

Regime de bena:
NÁOINFORMACXDSOLTEIROIA)

Esta certidáo loi emitida automaticamenle em 07/07/2026, às 09:06.63 (horário de Brasika)

Se impressa, venlicar sua autenoodade no littpe://www.empraealaciljna.oov.br. com o código OSVMTSCR.

Mareio Juilian Araújo Bezerra
Secretáfío{a) Geral

Idel
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Georgiano R. ÂiagaJháti Filho


